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			Para Maria Lúcia, a companheira de cinco décadas, e aos meus filhos, Erick, Victor e Anelise, que me orgulham e me inspiram. 

			“Nós somos o que fazemos. O que não se faz não existe. Portanto, só existimos quando fazemos. Nos dias que não fazemos, apenas duramos.”

			Padre Antônio Vieira

		


		
			
Apresentação

			Goio-En é um romance histórico situado em 1845, logo após o fim da Guerra dos Farrapos. A narrativa ficcional se relaciona com a abertura do caminho de tropas entre os Campos de Guarapuava, na época território paulista, e o Caminho das Missões, na então Província de São Pedro do Rio Grande do Sul. O caminho, feito às expensas do governo de São Paulo, cruzou o rio Uruguai pelo Passo do Goio-En, no Alto Uruguai, em meio ao território dos índios Kaingang, os temíveis “Coroados”. A composição das personagens e dos cenários segue documentos e dados históricos. Os personagens centrais são o tenente Francisco da Rocha Loures, encarregado de abrir a estrada, os caciques Nonoai e Condá, o padre Antônio Penteado e o comissário de Passo Fundo, Joaquim Fagundes dos Reis. Entre outros personagens, incluem-se o então presidente da Província de São Pedro do Rio Grande do Sul, o Conde de Caxias, e seu tio e cunhado, Manoel da Fonseca Lima e Silva — futuro Barão de Suruí —, presidente da Província de São Paulo. A história ainda destaca figuras como o general Pedro Labatut e os heróis de dois mundos, Giuseppe e Anita Garibaldi.

			Este livro apresenta os primórdios da saga de ocupação e de desenvolvimento do Oeste Fértil, o corredor que começa na região missioneira do Rio Grande do Sul, passa pelo planalto médio gaúcho, pelo Alto Uruguai, sobe para o oeste catarinense e paranaense e depois se desloca para o Centro-Oeste. A planejada saga conta a história de como conquistadores lusitanos, nativos, tropeiros, imigrantes alemães, italianos, poloneses, judeus, japoneses e de outras variadas origens ocuparam, defenderam e desenvolveram o Oeste Fértil, a rica fronteira do agronegócio que introduziu a cultura da soja no Brasil, as modernas práticas de integração do produtor rural com a agroindústria, a agricultura de precisão e outras tecnologias inovadoras. 
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			Cartografia dos Campos de Guarapuava e Palmas –1882 – Biblioteca Nacional (Brasil) – Moldura e retoques do autor

			A abertura do Caminho do Goio-En e uma série de acontecimentos de meados do século XIX contribuíram para garantir ao Brasil a posse do Oeste Fértil, formado por parte do oeste do Rio Grande do Sul, pelo oeste de Santa Catarina e boa parte do oeste do Paraná, ajudando a definir as fronteiras do país e garantindo ao Brasil a posição de quinta nação do planeta em extensão, com uma área de 8.514.876 quilômetros quadrados, ficando atrás somente de Rússia, Canadá, Estados Unidos e China. O mais importante, contudo, é que o Brasil tem hoje 400 milhões de hectares agricultáveis, dos quais utiliza cerca de 65 milhões. Esta área ainda disponível, em torno de 335 milhões de hectares, além de ser toda fora da região amazônica, dispõe de água renovável e está sobre o maior sistema de aquíferos do mundo, com destaque para os aquíferos Alter do Chão, na Amazônia, e o Guarani, no Centro-Sul do país. Este potencial garante ao Brasil a condição privilegiada de converter-se na principal alternativa que o mundo tem para produzir alimentos para uma população crescente. O que assombra é como o Brasil conservou sua unidade nacional em meio a um subcontinente onde o antigo reino espanhol se fragmentou em diversas nações independentes. O Brasil, apesar das diferenças étnicas, culturais e geográficas, se manteve unido, superando o sentimento separatista que ocasionou diversos episódios de secessão, desde a burlesca aclamação de Amador Bueno como rei de São Paulo, no século XVII, até a sangrenta Revolução Farroupilha, no Rio Grande do Sul. Um exame dos fenômenos que promoveram e, mais ainda, cimentaram a unidade nacional, permite observar que a intensa circulação de tropas entre o Extremo Sul e São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais exerceu papel fundamental nesse processo. O tropeirismo ligou economicamente o Brasil da mineração e do café com o Brasil Meridional e fez com que ambas as regiões tirassem mútuo proveito do comércio de tropas e muares vindos da Província de São Pedro do Rio Grande e destinados ao mercado de Sorocaba, em São Paulo.

			Um efeito da economia tropeira foi o desenvolvimento de novas rotas e o desbravamento de grandes áreas do Oeste Fértil brasileiro, nos atuais estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná. Além da expansão das áreas de pecuária e agricultura, a ocupação dessa região permitiu ao país vencer a Argentina pela posse do vasto território ocidental dos estados do Paraná e Santa Catarina na disputa da questão de Palmas, o primeiro grande feito do, à época, futuro Barão do Rio Branco. 

			Hoje, a riqueza que vem do campo faz do agronegócio a força motriz do desenvolvimento brasileiro. Cerca de um quarto do PIB e metade das exportações do país têm origem na agricultura, pecuária e agroindústria. Mas como e onde nasceu esse Brasil que dá certo? Desde o descobrimento já se sabia que, aqui, “em se plantando tudo dá”. Em 1º de maio de 1500, na carta escrita por Pero Vaz de Caminha ao rei de Portugal, Dom Manuel, o escrivão da frota de Pedro Álvares Cabral conta as maravilhas da nova terra, dizendo: “(…) nela, até agora, não pudemos saber que haja ouro, nem prata, nem coisa alguma de metal ou ferro; nem o vimos. Porém, a terra em si é de muito bons ares, assim frios e temperados, como os de Entre Doiro e Minho, porque neste tempo de agora os achávamos como os de lá. Águas são muitas; infindas. E em tal maneira é graciosa que, querendo-a aproveitar, dar-se-á nela tudo, por bem das águas que tem.”.

			Entre o descobrimento e o início do ciclo da cana-de-açúcar, em 1530, o Brasil viu suas florestas devastadas pelo ciclo do pau-brasil. No período pré-colonial, de 1500 a 1530, a exploração predatória da árvore símbolo do país quase a levou à extinção. Em 1534, foram criadas as capitanias hereditárias e o colono português veio fixar-se no litoral brasileiro. Durante os séculos XVI, XVII e XVIII, a produção açucareira do país foi uma das maiores atividades econômicas do mundo ocidental. A concorrência da cultura da cana e dos engenhos implantados nas Antilhas holandesas e inglesas tomou o lugar do produto brasileiro no mercado europeu e determinou a sua derrocada. 

			Por sorte, o Brasil encontrou outra atividade econômica relevante com a descoberta de ouro no fim do século XVII, em Minas Gerais, à qual se somou a descoberta dos diamantes, por volta de 1721. O ciclo do ouro seria a nova fase econômica no país. As atividades de mineração demandavam o transporte de equipamentos, insumos e alimentação, e os minérios e as pedras preciosas precisavam ser levados para os portos de embarque. Os arraiais que se formavam em torno das minas necessitavam ser abastecidos por diversas mercadorias, transportados no lombo de mulas, os únicos animais que conseguiam levar cargas de 100 quilos ou mais a grandes distâncias, por caminhos inóspitos e impraticáveis. Para atender a essa necessidade de animais de transporte, surgiram empreendedores que começaram a organizar e trazer do Extremo Sul do país tropas de muares. A rota mais utilizada pelos tropeiros era o Caminho do Viamão, também denominado Estrada Real, que vinha desde Viamão, nas imediações de Porto Alegre, atravessava os campos de Vacaria, Lages, Correia Pinto, Curitibanos, Santa Cecília, Papanduva, Monte Castelo, Mafra, Rio Negro, Campo do Tenente, Lapa, Palmeira, Ponta Grossa, Castro, Piraí do Sul, Jaguariaíva, Sengés, Itararé, alcançando Sorocaba, em São Paulo. 

			Assim o tropeirismo, que nasceu para atender às crescentes necessidades do ciclo do ouro, foi tomando corpo, a ponto de se tornar uma importante atividade econômica em nível nacional e a mais relevante para o Brasil Meridional da época. 

			Foi, em grande parte, por entender a importância vital do tropeirismo para o Brasil de então que os governantes decidiram promover a conquista dos Campos de Guarapuava, uma vasta área a oeste do Caminho de Viamão, a Estrada das Tropas, visando estimular o povoamento do Brasil Meridional e, seguindo essa trilha, conquistar o Oeste Fértil, a faixa fronteiriça que começa na região missioneira do Rio Grande do Sul, passa pelo Planalto Médio gaúcho, pelo Alto Uruguai e se espalha pelo oeste catarinense e paranaense, formando o grande cluster a partir de onde, ao longo do século XX, surgiu o moderno agronegócio brasileiro.

			Goio-En, O Caminho e o Tempo, conta o estabelecimento da travessia do rio Uruguai pelo Passo do Goio-En, uma iniciativa que permitiu a abertura do caminho de tropas para fazer a ligação com os Campos de Guarapuava, na época território paulista, abrindo o Caminho das Missões, na então Província de São Pedro do Rio Grande do Sul. A narrativa ficcional é situada em 1845, logo após o fim da Guerra dos Farrapos, e se relaciona com o Novo Caminho das Missões, aberto com o patrocínio da Província de São Paulo. Essa rota cruzou o território dos índios Kaingang no Alto Uruguai, onde os temidos Coroados aceitaram a pacificação e o aldeamento por influência do cacique Victorino Condá, um Kaingang que veio na expedição do alferes Francisco da Rocha Loures, incumbido de abrir a estrada. 

		


		
			
O Goio-En

			O dia estava límpido e luminoso. Começava o ano de 1845 no verde e fecundo vale do Alto Uruguai. Ali, na confluência dos rios Uruguai e Passo Fundo, Victorino Condá, o respeitado cacique Kaingang, estava postado no topo de uma ravina, nas barrancas do lado direito do rio Uruguai. Aquela margem era chamada de “banda ocidental”, embora naquele trecho o rio corresse no sentido leste-oeste. Essa designação se devia ao rumo geral na direção norte-sul que o rio seguia desde o Salto Grande até o estuário do rio da Prata.

			Dali, ainda montado em seu cavalo, o cacique podia estender o olhar e abarcar o vale que se desenhava em meio ao verde das encostas. De onde se encontrava, podia visualizar o Passo do Goio-En, que estava no centro de suas preocupações. Ainda não era meio-dia e as luzes e sombras do vale pintavam as colinas com todos os tons de verde, do mais claro, nas áreas ensolaradas, aos mais escuros, onde a luz do sol ainda não chegava. Depois de lançar seu olhar para o horizonte e contemplar o sol majestoso que brilhava no céu de um azul profundo e sem nuvens, desceu os olhos para as sinuosidades do rio que corria no vale. A serena beleza dos meandros do Goio-En era enganadora. 

			Nos meses de águas baixas, o Passo do Goio-En era comparável a um balneário de águas rasas e amenas, mas no período de cheias, quando transbordava, se transformava num trecho de rio caudaloso, que arrostava tudo o que estivesse em seu curso. Ainda assim, a alma do Goio-En era compassiva. Décadas mais tarde, aos balseiros que o respeitassem e aceitassem seu transbordo com intrepidez, ele retribuiria oferecendo suas águas para que conduzissem espantosas balsas de centenas de troncos amarrados pelo Uruguai abaixo, até alcançar o estuário do rio da Prata. Mas Condá, naquele instante, não pensava na futura utilidade do rio, nem antevia o papel que aquele singelo passo do Uruguai teria na sua história, na história de sua tribo e na história do Sul do país. A alma do cacique, concebida para reconhecer-se como parte da natureza que admirava, sentia vibrar em seu coração o chamado do rio e, com serenidade, contemplava a sinuosa ferradura esculpida pelas águas que corriam mais abaixo.

			Apeou do cavalo sem pressa. Uma leve brisa soprava ao longo do vale. Com força, sorveu o revigorante ar da manhã. Havia na atmosfera uma fragrância sutil. O inconfundível aroma das matas de araucária que vinha da terra, dos pinheiros, das flores, do mel, dos frutos. Um bálsamo inebriante que comungava com a harmonia daquela paisagem ainda intocada pelo homem. Imerso em contemplação, o Pai-Bang sentia-se uma partícula daquele cenário. Sua alma escapava dos limites do corpo para ir abraçar aquelas matas solenes, aquele rio caprichoso, aquelas aves estrepitosas com a mais fraterna ternura e o mais conspícuo deleite onírico. Em transe, olvidava o tempo, ignorava as angústias e aflições dos desafios que enfrentava e apenas deixava pulsar o coração. A beleza daquele panorama o comovia. A grandiosidade das araucárias, a aromática erva-mate, a luxuriante vegetação subtropical, tudo que o cercava era expressão requintada da natureza. 

			Desde quando chegara aos Campos de Palmas e vira o Goio-En pela primeira vez, foi conquistado pela sua transcendência iridescente. Sentira, em seu íntimo, que aquela paisagem representava a essência de seu povo. Os Kaingang, que os brancos (os fóg) chamavam de Coroados, nasceram e viveram sempre nas matas de araucária. Vegetação esplêndida e incomparável. De tal modo formada que, por maior que seja o mundo, só existe naquele recanto abençoado pelo criador. Sob o dossel das araucárias, os Kaingang estabeleceram seu habitat. Sob os pinheirais estavam em seu elemento, seu ambiente, sua morada, seu refúgio. Naquelas matas e campos obtinham seu alimento, ali enterravam seus umbigos e, ao fim do ciclo da vida de cada um, naquele solo repousavam seus corpos fatigados. 

			Os Kaingang floresceram naquelas matas, adaptaram-se à sua geografia, ao seu relevo, à sua fauna e flora, à sua meteorologia. Buscando conviver com invernos inclementes, criaram casas subterrâneas para se protegerem do frio. No verão, viviam na superfície, em choupanas arejadas, onde desfrutavam as macias aragens do verão. De fato, por merecimento e por direito, os Kaingang eram o “Povo das Araucárias”. 

			Os Kaingang eram uma etnia de características nômades, ainda que sua mobilidade ficasse restrita às matas de araucária. Historicamente, antes da denominação Kaingang, esse grupo recebeu outros nomes: Guayanás, Coroados, Bugres e Botocudos. O nome Kaingang queria dizer “morador do mato” e é formado por duas palavras de sua língua: “caa” (mato) e “ingang” (morador). A denominação se justificava porque os Kaingang não eram afeitos a viver em aldeias fixas ou permanentes. Pela mesma razão, ou seja, por terem hábitos de mobilidade constante, que enfatizavam as atividades de coleta, caça e pesca como meios de subsistência, a agricultura não era vista como atividade prioritária, embora cultivassem, em pequena escala, milho, feijão e morangas. 

			O Passo do Goio-En era uma referência importante para os Kaingang. Embora não houvesse um reconhecimento formal, nenhum outro ponto geográfico, ao sul ou ao norte, a leste ou a oeste, sintetizava tão bem a terra e a vida dessa tribo. Aquele passo, ainda que despretensioso, ligava boa parte do mundo deles. A região do entroncamento dos rios Uruguai e Passo Fundo, em cuja confluência ficava o Passo do Goio-En, influenciava um amplo território dominado pelos índios Coroados. Ao sul, abrangia todo o Alto Uruguai, onde estavam o Campo de Nonoai, o Campo Novo e o Campo Erechim, ainda alcançando o Mato Castelhano, o Campo do Meio, os Campos de Vacaria e o Campo dos Bugres. Ao norte ficavam o Campo de Irani, o Campo Erê e os Campos de Palmas e Guarapuava. 

			Ali, diante dos olhos de Condá, estava a passagem que unia aqueles territórios, o vau de travessia que ligava as duas margens do rio Uruguai e sintetizava a alma de sua gente, como se metaforizasse a dualidade Kaingang, as metades Kamé e Kayru, que caracterizavam seu povo. Ali estava o passo que, sem alarde e sem festejo, desde sempre, permitiu aos Kaingang manterem o domínio das duas bandas do rio e suas matas de araucária. E Condá, que tinha consciência de viver num tempo que desafiava seu povo a lidar com o desconhecido, havia peregrinado até o Goio-En para haurir, naquele refúgio abençoado, a força dos antepassados. Sabia que precisava ser forte para os embates que antecipava. A ele incumbiria intermediar difíceis acordos de sua gente com os conquistadores brancos. Seria desafiador buscar o entendimento entre os caciques Kaingang, que não aceitavam os brancos em seus domínios, e os fóg, os brancos que vinham para ficar e estavam dizimando sua tribo. 

			O cacique conhecia bem os fóg. Os respeitava, mas em nenhum aspecto se sentia inferior. Havia crescido junto aos brancos e via, com clareza, suas virtudes e defeitos. O índio, para ele, era semelhante aos conquistadores brancos e, portanto, fazia parte da mesma espécie humana. Aliás, também ele fora batizado, sendo, assim, cristão e membro da mesma igreja católica dos colonizadores. Contudo, ali, no Goio-En, despia-se de todas as convenções para se sentir apenas um Kaingang. O cacique tinha orgulho do que era, de sua raça e de sua história. Reconhecia, com tristeza, que havia Kaingang desprezíveis que maldiziam sua origem e sua condição de índio. Como se pudessem mudar sua raça, sua cor, sua linhagem ou sua raiz. Porém nunca ele, Condá. O altivo cacique jamais cogitara trair seus antepassados ou a terra que o vira nascer. Nunca ele, que se sentia feliz em ser o que era. Jamais ele, que se sentia privilegiado, abençoado, bendito, distinguido. Nem por isso, contudo, era ingênuo. 

			Para um Kaingang, a vida sempre fora entendida como uma dádiva de seus criadores, Kamé e Kayru. E desfrutá-la era um desafio de cada dia. Era preciso lidar com as venturas e desventuras, aproveitar as oportunidades e sobreviver aos perigos. Enfim, era preciso saber jogar e vencer no jogo da vida. O mundo criado por Kamé e Kayru era cheio de fenômenos e criaturas que espreitavam os Kaingang. Na arena da vida, era necessário ser como a onça Mig. Era preciso ser ágil, astuto e lutar com bravura. Na vida, os fracos tombam e os fortes vencem. Era evidente que existia, e sempre haveria de existir, a luta por um lugar ao sol. O cacique acreditava que todos os seres da floresta disputavam entre si as vagas de sobrevivência que os matos tinham a oferecer. Então, como poderia ele se sentir superior a uma onça Mig, se, como ela, nascia e vivia em meio aos pinheirais? Se, como ela, precisava caçar para sobreviver? Se, como ela, precisava proteger-se, e se, como ela, também tinha inimigos que o caçavam implacavelmente? E se, como ela, se via assediado pelos conquistadores que vinham de lugares distantes para tomar-lhe as terras, seus espaços vitais, seus cemitérios e lugares sagrados? 

			Não obstante tudo isso, Condá amava a vida e não temia a luta do viver. Claro, tinha medos e receios como qualquer ser humano. E como certamente os teria a onça Mig. No entanto, como ansiava pela liberdade mais que tudo, recusava-se a ser prisioneiro de seus medos. Sua bravura vinha da inabalável determinação de ser livre. Uma aspiração de liberdade, porém temperada pela prudência. Havia que agir com astúcia e sopesar as adversidades. Ele sentia a injustiça de, sendo nativo, ter de enfrentar as agruras de ser tratado como estrangeiro em sua própria terra. Naquela terra que havia sido de seu povo por incontáveis gerações. 

			Todavia, no afã de continuar a ser livre, não lhe faltava disposição para ser como a onça Mig, que combinava a inteligência, o arrojo e o vigor para vencer seus combates. Que empregava a inteligência para preparar o ataque, a ousadia para surpreender a presa e o vigor para usar suas garras e suas presas de modo a vencer pela força. E que, decidido o ataque, a ele se lançava sem titubear ou fraquejar. Se a liberdade lhe era preciosa, então, arrostar o temor era preciso. Se a vida se apresentava desafiadora, que os desafios viessem. A cada um enfrentaria empenhando cada fibra de seu ser. Se no cotidiano havia os obstáculos, cotidiana seria sua coragem para superá-los. Aprendera com as estrelas do firmamento que era preciso continuar brilhando mesmo quando ofuscado pelas nuvens. E aprendera que superar os obstáculos era a única opção que lhe cabia como protagonista do próprio destino. E, na condição de Pai-Bang, do destino de seu povo. 

			Condá estava ali para preparar seu coração para enfrentar os rigores da luta em que breve se empenharia. Não que precisasse. Ele aprendera a curtir seu coração desde cedo. Aprendera com seus maiores que, na batalha da sobrevivência, pior que morrer era acovardar-se. Contudo seus maiores advertiam: morrer sem propósito era ainda pior que morrer. Morrer e abandonar seu povo era a pior ignomínia. Por isso, não haveria de ser qualquer vilania temporã que o abateria. Tampouco apanhá-lo despreparado. Assim era seu desígnio. Cada geração tinha de vencer seus combates. Agora era a ele, Condá, que cabia sobrepujar os imponderáveis do destino que se abatiam sobre seu povo. Era para vencê-los que a ele incumbia adquirir a resiliência dos arbustos que fincavam suas raízes na rocha e, como eles, agarrar-se, impávido, nas barrancas do Uruguai.

			Condá, o cacique, o filho sobranceiro daquelas matas, saiu do transe em que se descobriu absorto. Com um calafrio que lhe percorreu a coluna, olhou em volta. Contemplou o chão que pisava com os pés descalços. O chão da terra abençoada, onde seu cordão umbilical já o havia antecedido e onde um dia, ao fim de seu tempo, quando o espírito se separasse de seu corpo, repousaria o sono dos justos. Havia alguma coisa sublime que o tocava naquele cenário. A natureza era de todos e de quem a abraçasse, por certo, mas havia os que não a viam e não lhe davam importância. Havia os que dela não se davam conta. Havia, ainda, os que a desrespeitavam. E, pior, havia os sacrílegos e ingratos, que a maltratavam. Não os Kaingang. 

			Os índios se sabiam parte dela e sentiam imenso orgulho porque a compreendiam e por ela zelavam. Aquele vale paradisíaco podia ter sido o Jardim do Éden de que os livros sagrados falavam. Ele, como cristão batizado, ali o imaginava. E ouvia os sons da sinfonia da natureza que seus ouvidos atentos captavam. A aragem que fazia farfalhar as árvores. A passarada barulhando alegre. Por um momento, viu as borboletas se enroscarem em volta das flores e, no solo rico em sementes, viu perdizes ciscando lépidas. Logo adiante, o cacique observou um galho balançar sob o peso de uma esplêndida ave, um chamativo pica-pau benedito-de-testa-amarela. Pelas cores, era possível afirmar tratar-se de um macho, todo garboso, expondo o azul-marinho das asas em contraste com o amarelo brilhante da testa e do pescoço e, sobre a cabeça, um atrevido topete vermelho-cereja brilhante. A ave como que vestia um colete de riscas brancas e pretas, tendo aos olhos uma faixa negra como que formando uma máscara. O pássaro, engalanado em seu intenso colorido, parecia orgulhoso em ofuscar um gavião-carijó que circulava no alto. Possivelmente procurando uma presa para o desjejum.

			A manhã friorenta já tinha se adiantado, mas Condá observou que a umidade da chuva do dia anterior ainda permanecia em reentrâncias da vegetação. Olhando em volta, o cacique notou que o sol brilhava por entre as copas em cálice das araucárias, projetando na relva um rendilhado caprichoso. Depois, ao longo do vale, o recorte, feito pelas sombras, produzia contrastes sobre o ondulado verde das encostas e refletia seus raios nas águas que serpenteavam mais embaixo, onde seus raios faiscavam nas ondulações preguiçosas do rio. O deslumbramento que capturava a alma de Condá, porém, não maravilhava só a ele e aos Kaingang de sua tribo. Anos antes, Giuseppe Garibaldi, em paisagem similar, tivera a mesma sensação de arrebatamento. Eis como o “herói de dois mundos” descreveu as florestas e pinheiros em suas memórias: “Só quem já viu as imensas florestas que cobrem os cimos do Espinhaço, com seus pinheiros seculares, que parecem destinados a sustentar o céu, e são as colunas deste esplêndido templo da natureza… podem delas fazer uma ideia.” 

			Mas Victorino Condá, o grande cacique Pai-Bang dos Campos de Guarapauva e Palmas, conhecido e respeitado em toda a nação Kaingang, precisava, agora, concentrar seus pensamentos na razão de sua presença ali. Havia um motivo para ele estar no Goio-En. Havia vindo como peregrino, com o fim de aconselhar-se junto aos espíritos de seus antepassados. E, para bem ouvi-los, precisava integrar-se à natureza. Precisava sentir as vibrações do pinheiral, aspirar seus aromas, ouvir seus sons e buscar a harmonia com os seres da mata. Só assim seria capaz de escutar a mensagem que falaria ao seu coração. Afinal, Condá estava ali para receber sabedoria e ansiava ouvir aconselhamentos de seus antepassados. 

			Condá tinha 40 anos e já vivera grandes desafios e muitas aventuras. Por sua sabedoria e profundo conhecimento dos brancos, do povo fóg, era muito respeitado pelos membros de sua tribo e tinha grande ascendência sobre a nação Kaingang e os demais caciques da tribo. Era igualmente respeitado por boa parte dos conquistadores brancos, especialmente por ser figura central no processo de conquista dos Campos de Palmas, na comarca de Curitiba. Agora, porém, vivia momentos cruciais e se encontrava diante de um grande dilema. Por isso precisava meditar sobre decisões que teria de tomar em breve e que seriam de importância vital para si mesmo e para seu povo. 

			Os Kaingang habitavam aquelas matas por gerações sem conta. Eram os “filhos da América”, como definiria José Joaquim de Oliveira, que, mais tarde, com equilíbrio e prudência, exerceu por muitos anos a autoridade civil sobre o toldo indígena de Nonoai. Os índios Kaingang tinham uma cultura adaptada às grandes matas de araucária. Conheciam todos os seus segredos, conheciam cada um de seus mistérios, conheciam cada uma de suas criaturas. Nelas, eram invencíveis. Eles acreditavam que a mãe natureza precisava deles tanto quanto eles precisavam dela. Eles eram nômades e prioritariamente coletores, especialmente do pinhão, o seu alimento mais destacado, mas eram também caçadores e pescadores. Por isso os Kaingang procuravam a proximidade dos rios para montar seus acampamentos, ainda que ficassem a uma distância prudente para evitar os enxames de mosquitos. 

			O povo Kaingang vivia em grupamentos que se espalhavam desde as margens do rio Tietê, em São Paulo, até o rio Ijuí, no nordeste do Rio Grande do Sul. Condá tinha sua origem na subtribo dos Votorões, mas também circulavam naquelas matas e florestas os Dorins e Camés, que rivalizavam entre si, às vezes de forma violenta, mas que, igualmente, integravam a nação Kaingang. Em meio a essa vasta região estavam os Campos de Guarapuava, onde Condá tinha nascido, e os Campos de Palmas, que ajudou os brancos a conquistar e onde assumiu a função de cacique Pai-Bang. Incluía ainda as áreas ao sul do rio Uruguai, na chamada banda oriental. Essas áreas, sendo os Campos de Nonoai e de Erechim os mais próximos, eram separadas pelo rio Uruguai, e a ligação entre os dois lados era feita predominantemente pelo vau do Goio-En, o mesmo que, aos olhos de Condá, se desenhava em um semicírculo na forma de ferradura mais abaixo, formando a paisagem que o Pai-Bang contemplava em silêncio, absorto em suas preocupações. 

			O cacique não tinha como saber, é fato, mas suas resoluções daquele dia iriam contribuir de modo importante para que o oeste de Santa Catarina e do Paraná se tornasse brasileiro em definitivo. Aquela região ainda não tinha fronteiras demarcadas e havia um contencioso com a Argentina, que pretendia estabelecer as fronteiras com o Brasil pelos rios Chapecó e Chopim, supostamente com base no Tratado de Madri, de 1750. Essa alegação se provou ser um erro de interpretação, dada a precariedade dos mapas da época, mas um dos principais argumentos-chave do Barão do Rio Branco para defender a pretensão brasileira, diante do presidente Cleveland, dos Estados Unidos, na chamada Questão de Palmas, foi a presença majoritária dos Kaingang na região em disputa.

			Aconteceu que, logo após a Proclamação da República, no Brasil, em 15 de novembro de 1889, Quintino Bocaiuva, nomeado ministro das Relações Exteriores do Governo Provisório, foi negociar as fronteiras com os argentinos e firmou com eles o escandaloso Tratado de Montevidéu, em 25 de janeiro de 1890. Nesse tratado, o ministro do governo provisório concordava em dividir a região em disputa entre ambos os países. O que significava que boa parte dos atuais territórios do Paraná e de Santa Catarina teriam sido entregues, de mão beijada, aos argentinos. Alertado para a imensa brutalidade que se estava cometendo contra a nação brasileira, o Congresso Nacional do Brasil considerou que o diplomata havia extrapolado as suas atribuições e feito excessivas concessões territoriais. Em razão disso, em 1891, decidiu não ratificar os termos do tratado. Para sorte do Brasil, o governo imperial brasileiro havia estabelecido com a chancelaria argentina um entendimento que, caso houvesse um eventual litígio de fronteiras, este seria solucionado por arbitramento dos Estados Unidos. Diante da decisão do Congresso Nacional a questão foi, então, submetida ao arbitramento do presidente dos Estados Unidos. Na época, o presidente norte-americano era Grover Cleveland, cujo laudo, de 5 de fevereiro de 1895, foi inteiramente favorável ao Brasil. A decisão de Cleveland foi que as fronteiras do Brasil com a Argentina deveriam ser fixadas pelos rios Peperi-Guaçu e Santo Antônio, bem a oeste dos rios Chapecó e Chopim, como era a pretensão argentina.

			O defensor da causa do Brasil, o diplomata José Maria da Silva Paranhos Júnior, o Barão do Rio Branco, apresentou ao presidente Cleveland uma exposição reunida em seis portentosos volumes, nos quais defendeu brilhantemente a causa brasileira. Além de oferecer argumentos sólidos e abundante documentação, o barão ressaltou que os habitantes da região em disputa eram majoritariamente índios da tribo Kaingang, sublinhando que os “Kaingang sempre haviam sido súditos do rei de Portugal, enquanto os Guarani o eram da Espanha”.

			Contudo, naquela manhã, o altivo cacique, conhecido por sua inteligência, coragem, tenacidade e frieza, não tinha como impedir que seu coração fosse tomado de angústia por motivo bem diverso. Tampouco logrou segurar algumas furtivas lágrimas que escorregaram, teimosas, por seu rosto viril, tisnado pela vida ao ar livre, marcado pelas lutas e embates que desde guri enfrentara, assim como pelos tempos tumultuosos em que ora vivia. Ele sabia, contristado, que os dias felizes de liberdade e despreocupação a que seu povo se habituara e que os tempos de abundância e fartura vividos entre os amados pinheirais de seu habitat natal estavam acabando para sempre. Para o cacique, era duro ter de aceitar o ocaso de uma era que havia sido generosa para seu povo. Diante da chegada dos forasteiros e conquistadores, teria de lutar pela sobrevivência e aceitar mudanças profundas no modo de vida de sua tribo. 

			Para sua gente, as matas de araucária tinham sido, sempre, extensão de suas vidas. Em seu coração, Condá amava os pinheiros como se fossem seus irmãos na natureza. As araucárias, a seu sentir, eram as mais belas e dadivosas árvores criadas por Kamé e Kayru. Ali, onde estava, os pinheiros eram numerosos, e, olhando mais além, era possível ver que os pinheirais se espalhavam em todas as direções. Aos milhares, as copas dos pinheiros lembravam braços erguidos para o céu, engalanados pelos pompons que valsavam ao vento que vinha do sul. Era como se a mata estivesse sempre em festa, brejeira, decorada com adereços, pronta para celebrar o esplendor da natureza e a glória do criador. 

			As araucárias podem alcançar mais de 50 metros de altura, formadas por troncos cilíndricos, retos, esbeltos, subindo, imponentes e intrépidos em direção ao céu, onde suas copas se abrem como taças para sorver, gulosas, a magnânima luz do sol. O pinhão, a pródiga e nutritiva semente da araucária, era o principal alimento dos Kaingang. Para um Kaingang, a beleza e a majestosa imponência das araucárias eram um presente de Kamé, que, conforme rezavam suas crenças, criara os generosos pinheiros pensando em oferecê-los como dádiva a seu povo. Quem sabe, em momento inspirado, almejando embelezar com divina criatividade a natureza do mundo que estava formando. Nessas matas, pelas quais os Kaingang tinham reverencial respeito, os espaços da natureza eram também o espaço social dos Kaingang. 

			Desde pequenos os Kaingang aprendiam a percorrer os caminhos entre os pinheiros, da mesma forma como fazia a Mig, a onça pintada, e como fizeram seus ancestrais desde tempos imemoriais. Os índios se orientavam nas matas com facilidade e gostavam de perambular por elas. Um dos costumes sociais mais importantes dos Kaingang eram as visitas rituais entre os grupos e toldos. Tais visitas eram regulares e sempre marcadas por uma calorosa recepção nas aldeias visitadas. Os mais velhos promoviam as boas-vindas e todos compartilhavam das festividades de recepção. Era nesses encontros que os mais jovens descobriam sua identidade como membros da tribo Kaingang. 

			Por ocasião dessas reuniões, os jovens Kaingang tinham acesso aos conhecimentos milenares transmitidos pela oralidade cerimonial. Os caciques e os membros mais proeminentes das comunidades falavam sobre a história da tribo, os grandes feitos de seus antepassados, o dia a dia de suas famílias e de seu grupo social. Também trocavam conhecimentos úteis, notícias sobre coletas de pinhões e frutos silvestres, discutiam pescarias e caçadas e debatiam a abundância ou a escassez de alimentos. Sob a liderança dos kuiã, discutiam os aspectos sobrenaturais da floresta, dos rios e das montanhas, interpretavam sonhos e sinais, relatavam encontros com espíritos na mata e tagarelavam, animados, sobre temas do cotidiano dos agrupamentos humanos, como o tempo, a saúde e a doença, os relacionamentos, a vida social, os casamentos, as crianças e as inescapáveis fofocas, intrigas e eventuais desavenças. 

			A cultura Kaingang possuía uma forma dualista de dividir-se e organizar-se. Essa maneira de estruturar o grupo social tinha muitas singularidades e, especialmente, evitava a consanguinidade nos casamentos. Condá tinha sido ensinado que essa dualidade surgira ainda na criação do mundo. Os espíritos Kamé e Kayru, no princípio, teriam sido enviados para povoar a Terra. Dotados de poder para criar os habitantes do mundo, primeiro teriam feito os animais, as plantas e os astros. Cada um deles teria feito os seus. Kamé teria a seu cargo os seres compridos e riscados (re téj) e Kayru teria sido o responsável pelos seres redondos e malhados (re ror). 

			O sistema de metades, como Condá lembrava da narrativa dos contadores de histórias de seu povo, produzia não apenas a divisão entre os membros da sua etnia e dos homens em geral, mas separava em duas metades tudo o que existe no planeta e acima dele. Assim, o Sol é Kamé e a Lua é Kayru, o pinheiro é Kamé e o cedro é Kayru, o lagarto é Kamé e o macaco é Kayru.

			De acordo com a narrativa, os dois entes criadores dos Kaingang, só depois de terem criado todos os seres da natureza e após darem por concluída sua obra, decidiram ter chegado a hora de casar os homens e as mulheres. Nesse ponto, estabeleceram como regra que um Kamé não podia se casar com outro Kamé, nem um Kayru com outro Kayru, porque seriam casamentos entre irmãos. Assim, um Kamé só podia se casar com um Kayru e, portanto, integrante da outra metade do povo Kaingang, e vice-versa. De tal maneira que os casamentos se davam sempre entre um membro de um grupo com um do outro. E era assim que havia sido determinado que devia ser para sempre. Pelas regras do dualismo Kaingang, os filhos faziam parte da metade paterna. Isso valia para todos, tanto para os Kamé quanto para os Kayru. Desde muito novos os filhos aprendiam com os pais e avós sobre essa divisão, sobre o sistema de metades e sobre o seu lugar na ordem social da tribo. Condá, olhando o Vale do Uruguai que se dividia em duas metades de belas ravinas, que dos dois lados subiam robustas e imponentes, com o sol brilhando entre elas, pensava que sim, que era assim que Kamé e Kayru deviam ver as duas metades de seu povo. Igualmente belas. Igualmente radiosas. Igualmente dignas de seu amor e proteção.

		


		
			
Os campos de Guarapuava
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			O governo imperial estava mesmo decidido a colonizar os Campos de Guarapuava, e a prova foi a criação, em 1809, de um imposto específico para financiar esse propósito. Tratava-se da “Contribuição para Guarapuava”, um tributo que incidia sobre os animais soltos conduzidos pelo registro de Sorocaba. O valor dessa taxa oscilou para cima e para baixo nos primeiros anos, porém em 1819 foi fixado da seguinte forma: animais criados nos Campos Gerais: 875 réis por muar, 750 réis por cavalar e 240 réis por vacum. Animais vindos do Extremo Sul: 160 réis por muar e 220 réis por cavalar. Esses foram os valores cobrados até o fim da contribuição, em 1851. 

			Um tímido início do povoamento dos Campos de Guarapuava havia ocorrido no século XVIII, com as Expedições do Tibagi, que chegaram à região em 1º de dezembro de 1787. A ocupação de fato, porém só ocorreu por meio da Real Expedição de Conquista do Povoamento dos Campos de Guarapuava, criada pela Carta Régia de 1º de abril de 1809 e enviada por Dom João VI ao governador da Capitania de São Paulo. Quando os portugueses chegaram ao Sul do Brasil e fundaram, em 1737, o Forte Jesus, Maria e José, onde posteriormente foi fundada a Vila de Rio Grande de São Pedro, no atual Rio Grande do Sul, as vastas áreas ainda inexploradas estavam tacitamente divididas entre os nativos. 

			A nação Kaingang, do grupo Jê, ocupava as terras altas, onde predominavam os pinheirais. Essa área, onde abundavam as florestas de araucárias, ia desde o interior da Capitania de São Paulo até o Centro-Norte da Capitania de São Pedro do Rio Grande. O território Guarani, por sua vez, compreendia as terras baixas, desde o litoral até a bacia do Paraná-Paraguai. A região intermediária, entre o planalto e o litoral, começando na Capitania de São Paulo se estendendo até a Capitania de São Pedro do Rio Grande do Sul, era ocupada pelos Xokleng, também do grupo Jê e aparentados com os Kaingang. E nos pampas, mais ao sul, habitavam os chamados pampianos, grupos independentes, formados principalmente por charruas e minuanos, que ocupavam as regiões sul e sudeste da província. 

			Esse arranjo entre as tribos indígenas, embora nem sempre pacífico, perdurou por incontáveis gerações, no entanto, apesar das Missões Jesuíticas terem exercido significativa influência na região das Missões, na região do rio da Prata e em diversas áreas do Extremo Sul, foi a ambição da Coroa Portuguesa de povoar os sertões ao sul da Província de São Paulo que iniciou as grandes mudanças. Dom João VI queria ampliar as fronteiras da agricultura e da pecuária e manter afastadas as investidas dos castelhanos, que continuavam ambicionando aqueles campos de imenso potencial de prosperidade. A principal iniciativa nesta direção foi a Carta Régia de 1º de abril de 1809, enviada pelo príncipe regente Dom João VI a Antonio José da França e Horta, governador e capitão-general da Capitania de São Paulo. Por meio dela, Dom João VI “approva o plano de povoar os Campos de Guarapuava e de civilisar os índios barbaros que infestam aquelle territorio”. 

			O nome Guarapuava veio do tupi-guarani e significa “lobo bravo” (“guará” é lobo e “puava”, bravo). A região tinha sido descoberta pelos portugueses em 1770. Sua imensa área de 175.000 km² era formada por um território que fazia limite com o rio dos Patos e com o rio Paraná, seguia o curso deste até o rio Corrientes, na Argentina, e dali, atravessando os campos, ia encontrar o rio Uruguai. Seguindo o Uruguai rio acima, cruzava os Campos de São João, no rio Iguaçu, para, ainda no mesmo rumo, terminar no rio dos Patos.

			Para comandar a expedição criada pela Carta Régia, Dom João VI indicou Diogo Pinto de Azevedo Portugal, que servia como sargento-mor das tropas de milícias. Azevedo Portugal era militar experiente nas escaramuças de combate aos indígenas e, para dispor da estatura de comando necessária, autoridade para reunir recursos e determinar providências, recebeu a patente de tenente-coronel de milícias. Assim qualificado, assumiu a tarefa de iniciar o povoamento dos Campos de Guarapuava, conforme as ordens do príncipe regente. 

			Naquele tempo, a Capitania de São Paulo abrangia toda a área dos atuais estados de São Paulo e do Paraná, além de parte do território catarinense, até a divisa com a Capitania de São Pedro do Rio Grande do Sul. Os assim chamados Campos de Guarapuava compreendiam todo o território ainda inexplorado na área sul da Província de São Paulo e ao oeste do Caminho de Viamão. Portanto, se estendiam até a fronteira com a Argentina e, ao sul, até a divisa com a Capitania de São Pedro do Rio Grande do Sul.

			O Caminho de Viamão constituía-se no corredor que comunicava os campos da Capitania de São Pedro do Rio Grande do Sul, desde Viamão, até a tradicional feira paulista de Sorocaba. Por esse caminho, que tinha uma extensão em torno de 250 léguas (1.200 quilômetros), com muitos trechos acidentados e difíceis, trafegavam grandes tropas, muitas delas reunindo mais de mil animais destinados a abastecer os mercados de São Paulo, de Minas Gerais e do Brasil Central.

			A expedição de povoamento dos Campos e Guarapuava partiu de Curitiba em agosto de 1809, mas só chegou ao seu destino em julho de 1810. Um ano foi bastante tempo, considerando que a distância entre Curitiba e os Campos de Guarapuava era de cerca de 56 léguas (270 quilômetros). A razão para o avanço ter sido tão penosamente lento foi que, além do desconhecimento do terreno e das dificuldades de vencer a mata cerrada em meio a chuvas abundantes, enfrentando frio e doenças, a expedição ia demarcando e consolidando o caminho percorrido, inclusive aplainando algumas áreas e fazendo pequenas pontes.

			Ao encontrar um local que considerou adequado, o tenente-coronel Diogo Portugal organizou um abarracamento provisório e determinou a construção de uma fortificação, o Fortim Atalaia. O propósito era garantir proteção aos primeiros colonizadores e suas famílias e, obviamente, dar segurança às suas primeiras tropas. A expedição era composta por mais de 200 militares, alguns escravos, autoridades e dois missionários. O número total se aproximava de 300 pessoas. Segundo o padre Francisco das Chagas Lima, o capelão da expedição, os índios acompanharam de perto os movimentos da expedição, principalmente no pé da Serra da Esperança, último acampamento dos expedicionários antes da construção do Fortim Atalaia.

			A ocupação dos Campos de Guarapuava iniciou-se com muito trabalho e esforço para vencer um ambiente inóspito, o que era esperado. E era do conhecimento da expedição que havia uma expressiva população indígena na área. Sabia-se também que os índios da região eram hostis aos luso-brasileiros que entravam em seu território. Assim, foi uma surpresa para os membros da comitiva que, apenas alguns dias após iniciada a construção do Fortim, um grupo de índios viesse visitar a povoação. O intuito parecia ser pacífico e os índios indicavam desejar uma aproximação com os recém-chegados, embora os mais desconfiados suspeitassem que seu verdadeiro objetivo seria fazer um reconhecimento das armas e tropas que os recém-chegados teriam com eles. De tudo, o que mais surpreendeu os luso-brasileiros, porém, foi que os índios trouxeram suas filhas e as ofereceram aos homens. Esse era um costume indígena comum a muitas tribos das Américas, desde os esquimós do Alasca. Adotada desde tempos ancestrais, seria uma forma de garantir variação genética às proles. 

			Ao ser informado da insólita “oferta”, o capelão, padre Francisco das Chagas Lima, ficou estupefato. Ainda mais escandalizado ficou ao ver a reação dos homens da expedição. Pois os soldados e membros da comitiva, que estavam sem companhia feminina por longo tempo, olhavam cobiçosos em direção às donzelas Kaingang. As jovens, formosas e sedutoras, estavam vestidas apenas com as pinturas das suas dualidades, ou seja, literalmente nuas. Antes que a situação fugisse ao controle, dado que as moças, reconhecidamente entre as mais bonitas e sensuais em meio a todas as filhas das populações nativas, se ofereciam sem o pudor da cultura europeia, o padre partiu para a ação. De dedo em riste, aos brados e em tom apoplético, pôs-se na frente dos homens e os proibiu terminantemente de tocarem nas jovens. E, com a voz tonitruando, ameaçou excomungar para a eternidade quem quer que desrespeitasse sua ordem. Ainda assim, não fossem os mosquetes da guarda especial apontados para os mais afoitos, teria havido ali um festival pagão de enrubescer gregos e romanos. 

			As jovens, sentindo-se desprezadas, ficaram do lado de fora da paliçada do Fortim e lamentaram durante toda a noite. No dia seguinte, quando os índios voltaram ao abarracamento e constataram que sua oferta havia sido recusada, mostraram-se insultados. Desconfiados, alguns expedicionários mais acostumados às artimanhas dos índios sugeriram que a oferta das mulheres poderia ser uma tática para afastar os homens de sua área de proteção. E dobraram a vigilância. Naquela noite, quando os índios, efetivamente, voltaram para atacar, foram recebidos com chumbo grosso. Todavia, sem ter noção do que enfrentavam, contando apenas com seus tacapes, arcos e flechas, foram facilmente rechaçados. Na refrega desigual, os índios perderam muitos de seus guerreiros, enquanto, do lado dos expedicionários, nem um só defensor morreu. 

			As experiências anteriores não haviam preparado os índios para uma derrota tão completa. A superioridade dos brancos era total e absoluta. Abatidos pelo episódio, os índios se afastaram e entraram mais profundamente nas matas, retardando o processo de absorção desejado pelos portugueses por meio da catequização e conversão daqueles indígenas. A vida continuava, e a implantação do Fortim Atalaia e o assentamento dos primeiros colonos seguia seu curso. A população ia crescendo lentamente. Vinham aventureiros e interessados em terras, outros na criação de gado. Outros, ainda, para aproveitar a isenção do pagamento dos tributos devidos à Fazenda Real pelo período de seis anos, um privilégio oferecido a quem viesse povoar os Campos de Guarapuava. Também chegavam alguns condenados ao degredo. Dom João VI, na Carta Régia de 1º de abril de 1809, enviada ao governador Antônio José da França e Horta, fez determinações específicas a esse respeito: “Igualmente vos ordeno que façais remetter para os Campos de Guarapuava todos os criminosos e criminosas que forem sentenciados a degredo, cumprindo alli todo o tempo do seu degredo”.

			Passaram-se dois anos antes que os indígenas voltassem a se aproximar do abarracamento do Atalaia e os soldados encontrassem, em 29 de janeiro de 1812, nas margens do rio Cavernoso, um casal de índios trazendo uma criança de 4 anos. O casal foi bem tratado, seguindo as determinações da Carta Régia de 1809: “(...) nos primeiros encontros que tiver com os bugres, ou outros quaisquer índios, faça toda diligencia para aprisionar alguns, os quais tratara bem e vestirá de camisas e outros vestuários (…) não lhes quer fazer mal, e antes se deseja viver em paz com elles e defende-los de seus inimigos”.

			Enquanto as forças e a disposição bélica dos indígenas fossem desconhecidas, haveria desassossego no Fortim. Por este motivo, houve todo um alvoroço pela oportunidade auspiciosa de poder descobrir, por meio de um indígena daqueles matos, qual a real ameaça que os Kaingang representavam para o Atalaia. O que o índio revelou à guarnição do forte é que ele era um cacique Kaingang de nome Pahy e sua mulher, Coian. Informou que o menino, de nome Netxian, estava muito doente e o estavam levando para um lugar chamado Sepultura, um antigo cemitério Kaingang nas proximidades. Nele, acreditavam, haveria um kuiã, um curandeiro que se encarregava do enterro dos umbigos dos índios que nasciam, como era da tradição, e que faria as orações medicinais da tribo para curar o menino.

			O padre Chagas, que participava das conversas junto aos índios, se compadeceu do cacique e de sua mulher, que estavam angustiados com o estado de saúde da criança, e, sabendo que a guarnição não permitiria a saída dos nativos, se propôs a levá-los ao lugar onde, acreditou, encontrariam o kuiã. Foram devidamente acompanhados de uma escolta para que não fugissem. Chegaram ao cemitério, mas o local estava abandonado e lá não encontraram ninguém. Como a saúde da criança se agravava e sua morte parecia iminente, o padre pediu aos pais para que permitissem que ele fosse batizado. Assim, no dia 22 de fevereiro de 1812, o padre realizou o batismo e deu a extrema-unção ao menino, que recebeu o nome de Francisco. Os padrinhos foram o tenente-coronel comandante em chefe da expedição, Diogo Pinto de Azevedo Portugal, e sua mulher, dona Rita Ferreira de Oliveira Buena. Este foi o primeiro batismo de uma criança Kaingang que o padre Chagas realizou na capela do Atalaia dos Campos de Guarapuava.

			O cacique, sensibilizado pelo carinho que seu filho doente recebeu do padre Chagas, do comandante da expedição e de sua mulher e de outros expedicionários, se tornou amigo dos luso-brasileiros. Aprenderam, ele e sua mulher, rudimentos da língua portuguesa, aceitaram os ensinamentos do catecismo e concordaram, ambos, em ser batizados e casar diante da Igreja. O cacique adotou o nome de Antônio José Pahy de Azevedo e sua mulher, Rita Ferreira. A escolha dos nomes cristãos foi uma homenagem do cacique ao comandante e sua esposa. 

			Ambientado com os povoadores, o cacique Pahy atuou como pacificador e deu importante contribuição à conversão dos índios, tanto que os primeiros registros de batismo de Kaingang nos Campos de Guarapuava foram dos filhos desse cacique. Por meio dele foi que vieram aldear-se os primeiros indígenas que ali se estabeleceram. Muitos índios começaram a se aproximar dos brancos e vir morar ao lado deles no Atalaia. Acredita-se que Condá, que nasceu nos Campos de Guarapuava, teria cerca de 4 anos de idade quando seus pais e sua família foram viver na vila. Como gurizote curioso que era, logo fez amizade com outros meninos de sua idade, inclusive com os filhos de Antônio da Rocha Loures.

			Em 1819 haviam se passado nove anos do início da povoação. Já era normal o convívio entre indígenas e colonizadores. O padre Chagas, contudo, defendia que os índios deveriam ter seus aldeamentos separados das povoações dos brancos. Era bom que brancos e índios Kaingang habitassem em lugares próximos, de modo a se apoiarem mutuamente, mas separados, para evitar conflitos e tensão no relacionamento entre as comunidades. Naquele ano, o comando da expedição conseguiu que as autoridades paulistas concordassem com a proposta de separar os expedicionários dos nativos em duas povoações distintas. 

			O antigo Fortim Atalaia seria transformado oficialmente em um aldeamento e os Kaingang ficariam com suas instalações existentes, inclusive a capela. Os expedicionários, a guarnição militar e a população luso-brasileira da vila mudariam para outro local, distante légua e meia do Fortim Atalaia. No novo local foi erguida nova capela e estabelecida a Freguesia Nossa Senhora de Belém e construídas novas moradias. Portanto, o antigo abarracamento passou a ser a Aldeia Indígena de Atalaia, devidamente reconhecida por Ordem Imperial e por Carta de Sesmaria, dando posse, documentando e legitimando o território para a “reunião e civilização” dos grupos indígenas da região dos Campos de Guarapuava. 

			A transferência dos povoadores para o novo local foi finalizada em dezembro de 1819 e o comando do Aldeamento de Atalaia foi entregue ao cacique Luís Tigre Gacon. O arranjo, que parecia ser uma solução ideal para o desenvolvimento harmônico de ambas as comunidades, porém não foi aceito pelos índios do sertão. Os Coroados que viviam nas matas em volta do aldeamento temiam que os integrantes de seus toldos fossem cooptados e começaram a atacar o Aldeamento de Atalaia. O conflito mais sangrento se deu em 1825, quando os índios Kaingang da subtribo dos Dorim, a facção mais refratária ao convívio com os brancos, invadiram o aldeamento e mataram 28 indígenas. 

			O padre Chagas assistiu da capela ao ataque dos Dorim, mas nada pôde fazer. O destacamento militar da Freguesia de Belém estava distante uma légua e meia do Aldeamento de Atalaia e só soube do conflito no outro dia, pela manhã, quando os atacantes já tinham voltado para as matas. A evidência de que os índios invasores só queriam atacar e punir os índios “mansos”, que conviviam com os brancos, é que, mesmo atacando e pondo fogo nas habitações dos índios aldeados, não tocaram em nenhuma das casas dos povoadores brancos. Também não tocaram na capela do aldeamento.

			Outra evidência foi que, apesar de o padre Chagas, ao observar o ataque, temer que os Dorim atacassem a capela do aldeamento e a saqueassem e destruíssem os objetos que ali existiam, especialmente o cálice com as hóstias consagradas e os paramentos necessários para celebração das missas, isso não ocorreu. No dia seguinte, o padre levou os objetos sacros para a capela da Freguesia de Belém e o comandante Antônio da Rocha Loures providenciou a transferência dos bens pertencentes ao Aldeamento de Atalaia, abandonando tudo o que ficou por lá. Os Kaingang sobreviventes não quiseram permanecer por mais tempo no aldeamento, com receio de serem novamente atacados pelos Dorim do sertão.

			Para o padre Chagas, porém, o mais contristador foi que os atacantes, além das mortes que causaram, levaram ferramentas, armas e roupas dos aldeados, deixando-os sem meios para continuarem uma vida normal, uma vez que tinham se habituado a usar esses artigos em seu cotidiano. Ainda maior foi a frustração do padre quando, no sermão de domingo, pediu a seus paroquianos que ajudassem a repor os objetos roubados por meio de doações e só obteve migalhas. Pior, alguns paroquianos, lembrando que ele tinha sido o grande incentivador da criação do aldeamento, ainda o culpavam como responsável pelo acontecido. 

			Ao ouvir as críticas, cruéis, injustas e eivadas de ingratidão, o padre Chagas preferiu não responder. Apenas suspirou, conformado. Pensou em como tinha sido sábia a Igreja ao criar a confissão dos pecados. Como confessor, conhecia todos os sentimentos mais negativos do coração humano. E lembrou que os evangelhos estavam cheios de histórias que mostravam ser a ingratidão um dos traços de caráter mais torpes da humanidade. Filosofou que, se quisesse justiça, teria de esperar pela justiça divina, que a justiça dos homens não é cega. É míope.

			O jovem Kaingang Victorino Condá acompanhou de perto todos esses acontecimentos. E foi observando e aprendendo. Quando em companhia dos índios, ele era índio e estudava os costumes de sua tribo e de sua gente. Em companhia dos brancos, do povo fóg, aprendia os costumes dos conquistadores. Aprendera a ler e escrever, falar a língua com desembaraço e entender seus valores e sua cultura. Adotado como pupilo dileto do padre Chagas, dele recebia ensinamentos, conselhos e livros para ler. Assim, foi conhecendo o lado dos índios e o mundo dos brancos. Assim, foi adquirindo sabedoria e se qualificando para avaliar as circunstâncias e as realidades, as virtudes e defeitos tanto de uns como dos outros. Especialmente, Condá aprendeu a respeitar o poderio avassalador dos conquistadores brancos e qual seria o destino dos Kaingang se os afrontassem por teimosia ou ignorância.

			Uma ocasião que não esquecia foi aquela em que, ainda menino, em torno dos 11, 12 anos, tivera oportunidade de assistir a um treinamento dos soldados alojados em Atalaia. Os militares marchavam e praticavam tiro ao alvo. Era um espetáculo que lhe pareceu assustador. Todavia o que o impressionou mais que tudo foi o treinamento de tiro com os morteiros que haviam chegado do arsenal do Rio de Janeiro. O estrondo de cada disparo lembrava as trovoadas mais assustadoras que havia escutado. Enfrentar aqueles canhões tonitruantes era como lutar com os raios nos grandes temporais. Seria insensatez e loucura combater com arco e flecha aquela diabólica máquina de trovão. Gostasse ele ou não, a verdade era essa. Nada havia que ele, ou sua gente, pudesse fazer para mudar a situação. Então, deduziu por sua própria experiência que guerrear contra os fóg de peito aberto e enfrentar armas tão poderosas seria suicídio. 

			Concluiu que a única esperança de sobrevivência para seu povo seria encontrar meios para um convívio pacífico com os brancos. Eram invasores, sem dúvida; eram conquistadores, certamente. Mas se seriam amigos ou inimigos, acreditava, dependeria de como os Kaingang viriam a lidar com eles e com suas demandas. E isso restava bem claro a Condá. Um conforto e uma esperança, contudo, o acompanhavam desde a infância que vivera em meio à comunidade dos conquistadores luso-brasileiros. Ali, naqueles Campos de Guarapuava, observando o comportamento dos brancos, percebera que nem todos os fóg eram inimigos de seu povo. O padre Chagas, por exemplo, o protegia ostensivamente e não deixava que ninguém o molestasse. O poder do padre Chagas, por sua vez, era respaldado pelo comandante Antônio da Rocha Loures e suas milícias. Apesar disso, o padre recomendava e insistia para que ele tomasse cuidado. Evitasse discussões e conflitos desnecessários com os fóg. Nunca andasse desacompanhado à noite em lugares onde pudesse ser alvejado por algum inimigo “gato pardo”, pois o padre gostava de repetir o ditado de que “à noite, todos os gatos são pardos”. 

			Do ponto de vista de sua gente, os Kaingang também aprenderam, a custo de muito sofrerem, que havia o grupo dos brancos “bons” e o dos brancos “maus”. Da mesma forma como sabiam que, do ponto de vista dos brancos, eles eram classificados como índios “mansos” ou índios “maus”. Condá foi entendendo que os índios que, como ele, aceitavam os novos tempos e a nova realidade que veio com os invasores e buscavam um convívio amigável com os brancos eram vistos como inimigos pelos índios refratários, que viviam no sertão. Para os índios tidos como “bons”, aqueles que se recusavam a aceitar o inevitável avanço dos fóg representavam o grande perigo. Suas tocaias, emboscadas e ataques aos brancos não produziam o menor efeito na disposição dos povoadores em permanecer nas áreas que queriam dominar. Ao contrário. Quanto maiores fossem as perdas impostas aos fazendeiros e colonos pelos ataques indígenas, maior a disposição dos luso-brasileiros para retaliar e maior a predisposição contra todos os indígenas.

			Os índios que atacavam não só se expunham a uma morte inglória e a perseguições implacáveis, como também colocavam todos os demais em perigo, dando pretexto para que seus inimigos revidassem. E sempre havia os luso-brasileiros que usavam os ataques dos índios como motivo para promover assassinatos em grande escala e tomar-lhes as terras. Esses ataques também davam a justificativa para a contratação de bugreiros e pistoleiros de aluguel que se especializavam em perseguir e exterminar os “bugres selvagens”. Outro efeito dos ataques aos povoadores brancos é que os índios aldeados passaram a ter de revidar. Assim, encontrar e punir os rebeldes, ainda que a contragosto, virou uma estratégia de sobrevivência.

			Apoiado nessa convicção, Condá vinha se empenhando em convencer os Kaingang aldeados, a maioria de sua subtribo, os Votorões e os Camés, a agirem de forma conciliatória. Não era preciso abrir mão de sua identidade nativa nem se despir de sua dignidade. Era uma linha tênue a que separava a resistência e a capitulação, e era preciso saber como agir diante da realidade e das circunstâncias. O que era certo é que provocar desnecessariamente os brancos era como cutucar a onça Mig com vara curta. O resultado podia ser fatal. Por essa lógica, argumentava, era preciso cessar os ataques injustificados contra as populações brancas. Ele mesmo, mais de uma vez, tinha tido dificuldade em suportar maus-tratos e desaforos, mas se curvava ante a dura realidade dos fatos. 

			Contudo, pensando com a cabeça fria, chegara a resignar-se: havia que aceitar as coisas como elas eram. Os fóg, os colonizadores brancos, tinham vindo de longe, estavam se fixando nas terras em que, outrora, os Kaingang dominavam soberanos, e não havia meios de fazê-los ir embora. Eram numerosos demais, fortes demais, poderosos demais para serem vencidos pelos Kaingang. Portanto, o cacique acreditava que, ante a trágica alternativa de partir para uma guerra de autoimolação, era preferível estabelecer uma convivência. 

			Condá entendia que, se os Kaingang se mantivessem unidos, se agissem com coragem temperada por prudência, se fossem conciliadores, porém determinados, sim, poderiam negociar um espaço para o futuro. O que definitivamente não ajudava na promoção de um relacionamento pacífico era a insegurança e a constante ameaça de ataques traiçoeiros, ciladas, emboscadas, incursões predatórias nos povoados e nas fazendas, pilhagem dos viajantes e assaltos às comitivas de tropeiros. Para pôr cobro aos ataques e melhorar a segurança dos colonos e dos povoados, ele mesmo já chefiara seu grupo em missões para confrontar os rebeldes, tanto de membros recalcitrantes de sua própria tribo como os de seus primos, os Xokleng, índios que falavam a mesma língua Jê, mas eram ainda mais arredios e agressivos com os invasores do que os Kaingang. E tivera até mesmo que confrontar investidas de fóg inimigos para impedir que levassem a cabo ações para desestabilizar a tênue convivência entre brancos e índios. 

		


		
			
Os campos de Palmas
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			A região costeira do Paraná, então pertencente à Província de São Paulo, já estava ocupada e em desenvolvimento. Paranaguá tinha sido o mais importante núcleo de povoamento da área costeira e tinha sido fundada em 1617 por Gabriel de Lara, um sertanista paulista, natural de Santana do Parnaíba. Em 1638, o sertanista Lara descobriu lavras de ouro em rios da Serra Negra, afluentes da Baía de Guaraqueçaba. 

			Empolgado com a descoberta, levou o fato ao conhecimento do governo paulista, apresentando peças de ouro extraído dos rios como prova. A descoberta logo estimulou a ida de numerosos faiscadores interessados no garimpo do metal. Com o consequente crescimento da população, em 1648 Paranaguá foi elevado à categoria de vila com o nome de Vila de Nossa Senhora do Rosário. O interesse pela exploração do ouro da região, contudo, não durou muito. O metal era escasso e não justificava maiores investimentos em sua lavra e transporte. Além disso, a descoberta de ouro abundante em Minas Gerais levou para lá todos os interessados em sua mineração. Com isso, Paranaguá perdeu seu grande atrativo e o centro irradiador de progresso passou a ser a povoação de Curitiba.

			A comarca de Paranaguá e Curitiba foi fundada em 19 de novembro de 1811, passando a fazer parte da Capitania de São Paulo, com o nome de Comarca de Curitiba. O povo parnanguara era predominantemente dedicado à lavoura, enquanto o curitibano, à pecuária e aos negócios com muares e gado. Curitiba começou a prosperar porque os mineradores de Minas Gerais demandavam alimentos e muares que vinham do Sul do país. Com o crescimento do tropeirismo e a consolidação do Caminho de Viamão, a rota que fazia a ligação entre o Rio Grande do Sul e São Paulo passando pelos Campos Gerais, esta região foi beneficiada e começou a se desenvolver e prosperar. Por ali espalharam-se inúmeras fazendas dedicadas à pecuária e instalaram-se muitos fazendeiros-tropeiros, que negociavam e tropeavam gado, principalmente muar, que iam buscar no sul. Esses fazendeiros-tropeiros logo se converteram no motor da economia da região.

			Entre as povoações beneficiadas pelas novas rotas, a Vila de Palmeira se destacava como uma das mais importantes. Localizada na borda da região dos grandes pinheirais, ela passou a se constituir em um relevante ponto de passagem e de abastecimento das grandes expedições. Em geral, na época, as comitivas tinham duas origens. As que partiam de Viamão, na região de Porto Alegre, passavam pelos Campos de Vacaria, atravessavam o rio Pelotas, depois passavam por Lages, Correia Pinto, Curitibanos, Santa Cecília, Papanduva, Monte Castelo, Mafra, Rio Negro, Campo do Tenente e Lapa, para chegar a Palmeira. Dali, seguiam para Ponta Grossa, Castro, Piraí do Sul, Jaguariaíva, Sengés, Itararé, alcançando Sorocaba, na Província de São Paulo. 

			Já aquelas expedições que se originavam na região missioneira usualmente partiam de São Borja, Santo Ângelo ou Cruz Alta e tomavam o Caminho das Missões, passavam por Carazinho e Passo Fundo, cruzavam o Mato Castelhano, o Campo do Meio, o Mato Português e, após chegar aos Campos de Vacaria, entravam no mesmo Caminho Geral, usado pelas demais tropas. Nele, seguiam para Lages e, dali em diante, faziam a mesma rota das comitivas saídas de Viamão. Portanto, por sua localização privilegiada, na região de Palmeira começou a se expandir o negócio de invernadas. 

			As tropas precisavam descansar e se refazer dos grandes trajetos já percorridos e preparar-se para o caminho até Sorocaba. As fazendas especializadas no negócio de invernadas alugavam grandes mangueirões e áreas de pasto cercadas e protegidas. Logicamente, as fazendas de invernada passaram a oferecer acomodações para os peões e serviços para os cuidados com os animais. Em paralelo, também começaram a criar gado localmente, aproveitando o escoamento propiciado pelo fluxo das tropas de muares e pelo grande mercado paulista, que adquiria todos os muares e gado que fossem ofertados pelos tropeiros. Com a demanda crescente, os fazendeiros de Palmeira queriam expandir sua participação em um negócio que se afigurava mais atraente a cada dia. Enquanto isso, nos Campos de Guarapuava, que ficava 36 léguas (175 quilômetros) a oeste, os fazendeiros que ali se haviam instalado já tinham consolidado suas propriedades e, pensando em expandir, se organizavam para avançar rumo ao sudoeste, onde os relatos diziam haver imensas área de campos prontos para serem tomados.

			Assim, estavam prontas as condições para um novo avanço para o oeste quando, em 1837, o governo provincial de São Paulo oficializou a “descoberta” dos Campos de Palmas. Os Campos de Palmas estavam localizados a sudoeste dos Campos de Guarapuava, entre os rios Uruguai e Iguaçu, limitado a oeste pelos rios Santo Antônio e Peperi-Guaçu e a leste pelos rios Chapecó e Jangada, onde existia uma extensa área ainda despovoada. Já se sabia que esses campos eram ricos em recursos naturais — terras férteis, pastagens, madeiras e ervais — e, geograficamente falando, estavam situados em uma importante região de fronteira.

			A denominação de Campos de Palmas havia sido dada por Athanagildo Pinto Martins, em 1815, quando, pela primeira vez, atravessou a região. Athanagildo tinha recebido de seu chefe, o coronel Diogo Pinto de Azevedo Portugal, a incumbência de explorar o rio Iguaçu. E foi atendendo a essa determinação que se deparou com uma área formada por campos e matas e estimou ser muito promissora para a exploração econômica. A área apresentava topografia excelente e condições ideais para o desenvolvimento da pecuária. 

			Tendo em conta esse potencial, em março de 1839, com apoio das lideranças de Guarapuava, o estancieiro José Ferreira dos Santos organizou a Sociedade dos Primeiros Povoadores Palmenses, com o objetivo de reunir uma expedição para tomar posse daquelas terras. Os demais estancieiros e as autoridades da vila aderiram com entusiasmo à empreitada, e a expedição reuniu rapidamente 25 dos mais importantes proprietários locais. A expedição pôs-se a caminho e, ao chegar, seus membros decidiram fixar-se em uma região chamada Alagoá. Um mês depois, as notícias da chegada da expedição de Guarapuava aos Campos de Palmas chegaram à Palmeira. O portador da notícia era um aventureiro recém-chegado, Pedro Siqueira Cortez. Ele havia tentado se associar à comitiva de Guarapuava, mas não foi bem recebido. Inconformado, resolveu montar uma empreitada concorrente reunindo os fazendeiros da Vila Palmeira, que imediatamente também se interessaram em disputar aquelas terras. 

			A Vila Palmeira era um povoamento bem maior e mais antigo do que Guarapuava. Lá, Pedro de Siqueira foi procurar o capitão-mor da localidade, Domingos Ignácio de Araújo, que não só aderiu ao projeto com entusiasmo como ajudou Pedro de Siqueira a conseguiu agrupar mais 17 estancieiros como sócios. Essa segunda expedição de ocupação dos Campos de Palmas saiu mais de um mês depois da de Guarapuava, mas estava mais bem equipada, levava mais peões e partiu com disposição para competir pelas melhores áreas. Embalada pelo ambicioso Pedro Siqueira Cortez, seguiu a toda pressa, acabando por chegar a tempo de arrebanhar uma área até maior que a primeira expedição de Guarapuava. 

			Pedro de Siqueira tinha uma personalidade impetuosa, abrasiva, de muita ambição e escassos escrúpulos. Havia chegado aos Campos de Guarapuava em 1839 com a intenção ostensivamente declarada de tomar posse de terras e criar animais. Mas havia ainda outro motivo que o animava, um motivo secreto que não costumava revelar, mas que compartilhou com Domingos Ignácio de Araújo em busca de seu apoio na empreitada: acreditava, por relatos que ouvira, que existia ouro abundante em uma região próxima chamada Biturana, onde o metal estaria aflorando por entre as matas de araucária. A inesperada chegada da expedição de Palmeira surpreendeu a comitiva de Guarapuava, que, imediatamente, mandou pedir reforços e respondeu entrando na corrida para ocupar a maior área possível. Como não havia um regramento legal sobre a posse das áreas inexploradas da região, estabeleceu-se uma disputa à base do vale-tudo. As duas expedições saíram marcando terras, assumindo a posse e instalando gente para tomar conta. Era de esperar que acabassem por entrar em beligerância aberta em algum momento, o que ocorreu ainda em 1839. 

			Cada uma das expedições repartia o território como e onde lhe parecia mais conveniente. Em princípio, a área era grande o suficiente para satisfazer as duas partes, mas acontece que ambas queriam ter controle sobre as margens dos rios e, especialmente, sobre as nascentes. Quando os dois grupos se encontravam, tentando ocupar as mesmas áreas, os confrontos se tornaram inevitáveis. Com as contendas ficando mais e mais frequentes e com o ambiente degringolando em hostilidade aberta, havia a ameaça de ocorrer uma carnificina. Nenhum dos lados respeitava áreas demarcadas nem espaços ocupados pela outra parte. As denúncias de fazendas invadidas, casas derrubadas e currais arrasados prenunciavam a iminência de guerra aberta.

			Como complicador, sobrevinha uma questão que preocupava o governo imperial: havia sinais de que os Campos de Palmas também figuravam nos planos de conquista dos espanhóis e uma eventual situação de conflito armado poderia ser aproveitada pelos castelhanos. As autoridades de Curitiba, alertadas, avisaram aos dois lados de que era preciso pôr um paradeiro na contenda o mais rapidamente possível. Que deveriam parar de fazer novas marcações e aguardar uma arbitragem. Afinal, se havia alguma coisa que o governo central não podia se dar ao luxo de tolerar era permitir que interesses de grupos locais se sobrepusessem aos interesses maiores do governo imperial.

			Assim, sob pressão das autoridades, estabeleceu-se que as expedições deveriam submeter a disputa a um processo de arbitragem. Caberia aos árbitros decidir a demarcação e os limites de terra que pertenceriam a cada grupo explorador. A escolha dos árbitros seria de responsabilidade da Câmara Municipal de Curitiba, uma vez que, na época, a região de Palmas pertencia à 5ª Comarca de Curitiba. A Câmara de Curitiba, por seu turno, queria dar celeridade ao processo de pacificação até mesmo para evitar uma constrangedora interveniência do governo imperial. De início foi cogitada a indicação do capitão Domingos Ignácio de Araújo e o do alferes José Caetano de Oliveira, mas, como ambos eram moradores de Palmeira e ligados a uma das expedições, muitos conselheiros de Curitiba argumentaram que não teriam a isenção necessária para uma decisão mutuamente aceitável. Ao invés de pacificar, poderiam detonar de vez uma situação já explosiva. Diante do impasse, ficou decidido que a melhor solução seria a própria Câmara Municipal de Curitiba assumir a arbitragem.

			Os membros da Câmara Municipal de Curitiba, inicialmente, hesitaram em tomar a missão em suas próprias mãos. Alegavam que não tinham experiência naquele tipo de disputa, que tinham outras responsabilidades e que tais. Mas, por fim, ainda que a contragosto, aceitaram. A decisão da Câmara foi que a Comissão de Arbitragem seria constituída por seu presidente, Joaquim José Pinto Bandeira, e pelo vereador João da Silva Carrão, um jovem bacharel em direito formado pela Faculdade de São Paulo. A eles caberia a tarefa de ir até a área em conflito e decidir in loco a questão. 

			Os árbitros saíram de Curitiba em 4 de abril de 1840. A distância a ser vencida até os Campos de Palmas era de 80 léguas, que equivalem a cerca de 330 quilômetros. A distância era expressiva para pessoas desacostumadas a andar pelas matas, atravessar veredas cheias de obstáculos naturais, mau tempo frequente, enchentes dos rios e, ainda, enfrentar o risco constante de ataques de índios. Na ocasião, para chegar aos Campos de Palmas, era preciso passar por Guarapuava. Lá, procuraram inteirar-se dos fatos, saber mais detalhes sobre as expedições concorrentes, obter referências sobre quem eram as pessoas envolvidas e como tinham sido organizadas as expedições. De modo geral, queriam entender melhor a missão de arbitragem que tinham a cumprir. Nesse processo de averiguação, receberam a sugestão de conversar com o cacique Victorino Condá. O que disseram aos árbitros é que o índio era aculturado, tinha grande conhecimento da região, conhecia boa parte dos expedicionários, além de exercer grande influência sobre os Kaingang que encontrariam nos Campos de Palmas. Os índios que habitavam a região costumavam se deslocar entre os rios Chopim e Chapecó e tinham seus toldos em meio a campinas e matas adjacentes, incluindo a região do Irani. Condá tinha em Guarapuava seu toldo, onde era o cacique Pai-Bang dos índios que ali estavam aldeados e onde vivia com sua mulher e família.

			Os árbitros foram procurar o cacique Victorino Condá e tiveram dele uma excelente impressão. Após conversarem com o cacique, constataram que ele, de fato, conhecia extensivamente a região, por onde já estivera em inúmeras andanças. Constataram que Condá tinha excelente domínio da língua portuguesa falada e escrita. Impressionados com os conhecimentos e experiências do cacique, os árbitros curitibanos decidiram convidá-lo para integrar a equipe de árbitros e seguir com eles até o local dos conflitos. O chefe da comitiva curitibana, Joaquim José Pinto Bandeira, sabia que fazer a divisão dos Campos de Palmas dependeria tanto da cooperação das duas expedições quanto da concordância dos índios que viviam na região. 

			Essa não era uma questão pequena. Os indígenas se contavam em alguns milhares e estavam espalhados pelos campos, sendo que uma parte era mais cordata e aceitava o avanço dos conquistadores, mas um grande número era formado por bugres arredios e belicosos. Independentemente de seu número real, não havia dúvida de que eram muito mais numerosos do que os colonizadores recém-chegados. Portanto, contar com a colaboração de um chefe indígena como Condá era uma sábia medida de precaução. Ao chegarem aos Campos de Palmas, os árbitros encontraram um ambiente literalmente conflagrado, pronto para entrar em combate. Os árbitros imediatamente partiram para a ação e, mediante a ameaça de desclassificarem as reivindicações do grupo recalcitrante, conseguiram uma trégua entre as partes. O arbitramento requereu um grande esforço de negociação e, para conquistar um entendimento, os grupos concordaram em fixar como marco divisório o rio Caldeiras. A expedição de Pedro de Siqueira Cortez, da Vila de Palmeira, ficaria instalada para o poente do rio, e a de José Ferreira, vinda de Guarapuava, para a margem do nascente. 

			Durante a divisão dos Campos de Palmas, os exploradores acabaram por descobrir outra área campestre favorável para a pecuária, a sudoeste de Palmas. A área era conhecida pelos nativos como Campo Erê, que na língua Kaingang significava “campo da pulga” ou do “bicho-de-pé”, uma vez que o nome resultava da junção dos termos kempo (pulga ou bicho-de-pé) e rê (campo). A denominação da área já era uma advertência. Indicava que o local era infestado por bichos-de-pé e pulgas, pragas que perseguiam os Kaingang onde quer que fizessem suas choupanas com esteiras ao rés do chão. Nesse local recém-descoberto havia um agrupamento errante de núcleos Kaingang comandados pelo cacique Viry. Eles esboçaram uma reação de resistência quando viram a chegada dos conquistadores, mas Condá foi ao seu encontro e os convenceu de que nada tinham a ganhar abrindo uma guerra contra os brancos. Se insistissem, não demoraria a serem vencidos e aniquilados. O melhor era aceitar a presença dos brancos e buscar alguma convivência negociada. 

			Em 1840, com a pacificação, a divisão do território e atendidas às demandas das duas expedições, os curitibanos deram por concluída a arbitragem e retornaram para Curitiba, deixando Condá como uma espécie de inspetor informal. Foi desse modo que teve início, de fato, a ocupação dos Campos de Palmas.

		


		
			
Os muares

			[image: ]

			Muar – Arte do autor

			O que os camelos fizeram pelos extensos desertos do Oriente, as mulas fizeram pelos vastos sertões do Brasil. De fato, é impossível entender o Brasil dos séculos XVIII e XIX sem estudar o tropeirismo e a relevante contribuição dos muares. A própria conquista dos Campos de Guarapuava e de Palmas teve, entre seus principais motivadores, a mineração nas Minas Gerais, que estimulou o tropeirismo no sul. E o tropeirismo, obviamente, não teria sido possível sem os muares, as mulas e os burros — especialmente as mulas —, que levavam as cargas pelos difíceis caminhos dos vastos sertões.

			No Brasil Colônia, ao longo dos séculos XVIII e XIX, deu-se o ciclo do ouro e surgiram as primeiras manifestações da insaciável cobiça metropolitana. Todavia, por mais importante que tenha sido a descoberta do metal nas Minas Gerais, para que aquele ciclo de desenvolvimento e riqueza ocorresse foram imprescindíveis os muares das estâncias jesuíticas de Córdoba, no vizinho território castelhano.

			A mineração foi responsável por uma série de mudanças no Brasil Colônia. Já no início desse ciclo, a administração metropolitana proibiu as atividades da pecuária e a agricultura nas Minas Gerais. Tal proibição tinha por objetivo limitar ao máximo o número de escravos desviados da extração de metais e pedras preciosas. Assim, as atividades de mineração dependiam do transporte de alimentos e suprimentos. Igualmente, havia a necessidade de escoamento das gemas e do metal extraído das minas. Pelas características acidentadas dessa região, apenas os muares — mulas e burros — conseguiam atender a essas duas necessidades. A dificuldade é que os muares, indispensáveis para o abastecimento e o transporte, tinham de vir de longe. E a dificuldade criou a oportunidade. Assim nasceu o tropeirismo no Brasil.

			Os muares são animais híbridos que resultam do cruzamento de um jumento com uma égua. A mula é o animal fêmea, enquanto o burro é o animal macho. O cruzamento invertido das mesmas espécies genitoras, portanto, de um cavalo com uma jumenta, dá origem a um animal diferente, o bardoto. Os muares são estéreis e não procriam. A razão é que a égua — um equino — possui 64 cromossomos, e o jumento — um asinino — tem 62. O resultado desse cruzamento gera animais com 63 cromossomos e virtualmente incapazes de procriar, ainda que se tenha registrado algumas raríssimas exceções. 

			Os muares se parecem com os cavalos e os jumentos que lhes dão origem. Pesam entre 250 a 400 quilos e têm altura entre 1,30 e 1,70 metro. As orelhas são mais compridas, o que lhes confere maior percepção dos sons. Independentemente do sexo, esse animal híbrido herda uma aparência física mais parecida com a mãe, ou seja, com a égua, enquanto consegue herdar do jumento a força e a resistência. Como regra, a cabeça e as pernas vêm do jumento, enquanto o corpo se assemelha mais com o da égua; as narinas são afiladas, as canelas são secas e os cascos relativamente pequenos, porém mais resistentes do que os dos cavalos, tanto que, para trabalhar em terrenos planos, não necessitam ser ferrados. 

			Os muares são mais robustos e com costas mais planas do que os cavalos, o que facilitava acomodar os cestos e as bruacas, assim como a carga e descarga. Enquanto os cavalos não carregavam mais que 100 quilos, as mulas podiam carregar de 135 a 220 quilos. Ao enfrentar terrenos íngremes e trilhas montanhosas, as mulas têm mais equilíbrio corporal e melhor visão. E, como as cabras, são cautelosas, experimentam o terreno e sobem passo a passo. Em marcha por caminhos rudes, uma mula, em comitiva, tropeava a 6 quilômetros por hora, chegando a percorrer 60 quilômetros de distância de uma vez. Em caminhos planos e com carga de até 50% de seu peso, podia fazer em torno de 3 léguas (14 quilômetros) por hora, em trechos de oito a dez horas sem descanso.

			Essas criaturas singulares eram capazes de subir ou descer coxilhas, atravessar vaus de orelha, quando os rios eram atravessados a nado, e galgar encostas e vales com carga no lombo. De modo que, no Brasil Colônia, aos muares foi atribuída a missão de transportar de tudo. Desde secos e molhados e mercadorias diversas até cargas de ouro, diamantes e esmeraldas. Como animais de lida, levavam cana de açúcar cortada para suprir as moendas, carregavam cestos de café da colheita para a secagem, barricas de leite para o fabrico de queijo, cestos de frutas para fazer doces e, ainda, moviam moendas, puxavam arados e serviam aos militares como montarias de montanha e como semoventes capazes de rebocar peças de artilharia e carregar, em suas bruacas, armas e munições. 

			Os muares estavam presentes de norte a sul do país, e as lojas dependiam deles para poder oferecer utensílios e ferramentas, instrumentos musicais, livros e jornais, enfim, atender às necessidades prosaicas e, até mesmo, oferecer luxo aos grandes e pequenos povoados que nasciam na vastidão do país. O muar, portanto, se mostrava sob medida para enfrentar os caminhos coloniais: era estável nas trilhas pedregosas, resistente às variações climáticas e às alturas. Outra vantagem importante dos muares sobre os equinos é que, em atividades idênticas, se satisfaziam com apenas 25% das necessidades calóricas de um cavalo, além de precisarem de menos água. Sob trabalho pesado, os muares controlam o suor mantendo estável sua temperatura interna. 

			Outra característica notável é a saúde e a longevidade que distingue os muares. Esses são animais dóceis, mais facilmente manejáveis e mais saudáveis que os equinos. Sua longevidade ativa permite que trabalhem até os 35 anos ou mais. Sua inteligência e capacidade de aprendizado são sensivelmente superiores às dos cavalos. A título de exemplo, os muares, quando estão no limite de resistência, simplesmente param ou deitam no solo para descansar, ao contrário dos equinos, que continuam até caírem mortos por esgotamento.

		


		
			
Córdoba e as Minas de Potosí

			[image: ]

			Cerro de Potosí – Gravura em madeira por 
Pedro Cieza de León publicada no Livro Crónica del Perú em 1552

			Em 1571, o vice-rei do Peru, Francisco Álvarez de Toledo, incumbiu ao recém-nomeado governador de Tucumán, Jerónimo Luís de Cabrera, a missão de fundar uma povoação espanhola no Vale de Salta. O objetivo era criar uma presença espanhola naquela área que servisse como entreposto comercial e barreira de segurança. 

			Cabrera deixou Potosí, no Peru, em julho de 1572, com um dilema: seguir as recomendações de localização do vice-rei ou acatar as sugestões de Francisco de Aguirre, que havia sido governador de Tucumán e já tinha fundado a Vila de Santiago del Estero, ao sul daquele vale, e o aconselhou a prosseguir ainda mais para o sul. Cabrera escolheu acatar os conselhos de Aguirre e, comandando uma expedição de mais de cem homens, entrou no território que era habitado pelos aborígines Comechingones, que viviam em comunidades chamadas ayllus. Ali encontrou um rio a que chamou de San Juan, depois alterado para Suquía. O ponto onde acampou para iniciar a povoação ficava a 1.500 quilômetros ao sul de Potosí (310 léguas) e a uma distância de 700 quilômetros (145 léguas) a noroeste de Buenos Aires, na Argentina.

			Em 1577, os indígenas Comechingones, que viviam naquela área, se afastaram e as autoridades resolveram transferir Córdoba para a margem sul do rio Suquía. O então vice-governador Dom Lorenzo Suárez de Figueroa, que se encarregou de planejar a futura cidade, desenhou a primeira planta urbana, formando 70 quadras, inspirado em um tabuleiro de xadrez. Em 1580, teve início a construção da catedral de Córdoba e, em 1599, nela foi instalada a Companhia de Jesus, tornando Córdoba o centro da evangelização dos padres jesuítas na América do Sul. Os jesuítas fundaram, em 1608, o Noviciado e, em 1610, o Colégio Máximo, do qual derivou, em 1613, a Universidade de Córdoba, a primeira da Argentina. Os projetos dos padres eram ambiciosos. Custear o colégio e a universidade e, ainda, continuar a construção da catedral requeria muitos recursos. Para arcar com essas despesas, a Companhia de Jesus decidiu criar estâncias para a criação de gado e muares, curtumes e oficinas de artesanato para produzir mercadorias a serem exportadas, especialmente artigos de couro.

			Mais ao norte, na Cordilheira dos Andes, no Alto Peru, as minas de prata de Potosí estavam fervilhando de atividade. Tudo teve início em uma noite de 1545, quando um pastor Quíchuas chamado Diego Huallpa se perdeu nas montanhas ao regressar com seu rebanho de lhamas. Resolveu, então, passar a noite no pé de uma elevação e, como estava muito frio, acendeu uma fogueira para manter-se aquecido. No outro dia, ao acordar pela manhã, notou que, por entre as brasas, brilhavam algumas pequenas esferas de metal que pareciam ter sido fundidas pelo calor do fogo. Recolheu as peças de metal, intrigado com sua aparência brilhante, e as levou para mostrar às autoridades. O que logo se constatou é que, no local, a prata era de tal modo abundante que aflorava sobre o solo. Sem perda de tempo, em 1º de abril de 1545, o capitão Juan de Villarroel tomou posse da área, cuja elevação foi batizada de Cerro Rico, e, em 1546, fundou ali a Villa Real de Potosí, iniciando a mineração da prata. Havia, contudo, uma dificuldade: como escoar a produção do metal?

			A costa do oceano Pacífico ficava a cerca de 500 quilômetros a oeste, mas, para chegar ao Pacífico, os navios espanhóis teriam de dar a volta pelo sul do continente americano e passar pelo Estreito de Magalhães. Esta rota havia sido cruzada pela primeira vez por um europeu em 1520, quando Fernão de Magalhães atravessou o estreito que recebeu seu nome em sua viagem de circum-navegação. Não era uma alternativa viável. Seria muito mais lógico levar a prata até um porto do lado do oceano Atlântico, preferentemente no Caribe, uma área bem conhecida dos navegadores espanhóis. Assim, o embarque desse metal passou a ser feito no Porto Bello, no istmo do Panamá.

			Restava o problema de levar a prata a 6 mil quilômetros de distância, vencendo a Cordilheira dos Andes e passando por uma das rotas mais inóspitas do planeta. Inicialmente os espanhóis tentaram usar as lhamas, que eram naturais da região e acostumadas a perambular pelas trilhas da Cordilheira, mas elas não aguentavam levar as cargas de prata naquela distância. Foi então que entraram em cena os muares dos jesuítas de Córdoba. Esses animais deram solução ao problema e se provaram incrivelmente resistentes e adequados. As viagens de ida tomavam praticamente um ano inteiro, sob condições as mais adversas possíveis. Logo a demanda pelos muares cresceu a ponto de se tornar o principal negócio das estâncias dos jesuítas. Para atender às necessidades das Minas de Potosí, os jesuítas formaram seis estâncias dedicadas à criação dos muares à volta da Província de Córdoba. Eram as estâncias de Caroya, Jesus Maria, Santa Catalina, Alta Gracia, Candelária e San Ignácio. Delas saíam 30 mil muares por ano. 

			Em 1611, as minas de prata de Potosí eram as maiores do mundo e a cidade tinha uma população de 150 mil habitantes. Em seu apogeu, durante o século XVII, tinha se tornado a segunda cidade mais populosa do planeta, só perdendo para Paris, e era a cidade mais rica do mundo. A riqueza de Potosí era tão grande que, na sua obra Dom Quixote, Miguel de Cervantes criou a expressão “vale um Potosí”, que significava o máximo de riqueza possível. Dois séculos depois, no entanto, a maior parte da prata já tinha se esgotado. Em 1825, a população de Potosí havia se reduzido para cerca de 8 mil habitantes. Córdoba, porém, já tinha encontrado no Brasil um novo cliente para sua produção de mulas quando o país começou a demandar muares para atender o nascente ciclo de ouro, cujo início se deu em 1697, com a descoberta do metal nos ribeiros dos sertões de Taubaté, em São Paulo. 

			O fornecimento de mulas para o Brasil foi crescendo e, apesar das estâncias terem sido retiradas dos jesuítas pela Pragmática Sanción de 1767, decreto pelo qual o rei Carlos III de Espanha os expulsou do território espanhol, continuaram a trabalhar no mesmo ritmo, sendo sua gestão transferida para os franciscanos. Esta ordem assumiu a administração das estâncias sob a égide da Junta de Temporalidades, instituição criada na Espanha para administrar os bens confiscados da Companhia de Jesus e que operou tanto na metrópole quanto nas colônias.

		


		
			
Os jesuítas e os guaranis

			A conquista da América espanhola foi marcada por pilhagens, traições, escravizações e assassinatos sem limite. O comportamento selvagem e perverso dos conquistadores acabou se tornado um escândalo na Europa, a ponto de o papa Paulo III ter publicado, já em 1532, uma bula em que proclamava a liberdade dos índios nas possessões espanholas. Ainda o papa Paulo III, diante de um mundo em expansão, concluiu que a cristianização só seria alcançada se enviasse missionários para catequizar as terras longínquas, como as Américas e o Oriente. 

			Coincidentemente, em 1534, o ex-militar espanhol Luís Ignácio de Loyola criou a Societas Iesu, ou Companhia de Jesus. Seguia moldes militares, com rígida hierarquia, e apresentava uma singularidade entre as ordens religiosas: seus membros deviam, além de fazer os tradicionais votos de pobreza, obediência e castidade, fazer um quarto voto, de obediência direta ao papa. Paulo III a oficializou em 27 de setembro de 1540 e, confiando na sinceridade de propósito dos jesuítas, resolveu entregar aos membros da Companhia de Jesus a missão de sair pelo mundo para catequizar os gentios.

			Os jesuítas, ao virem para o Novo Mundo como missionários, pretendiam tratar os índios como irmãos, como preconizava o papa Paulo III. Além de estrita obediência ao pontífice, agiam seguindo o lema de seu fundador: Ad Majorem Dei Gloriam (pela maior glória de Deus). Acreditavam que, com o propósito de aumentar a glória de Deus nas Américas, seria possível criar e desenvolver nas novas terras núcleos civilizatórios depurados dos pecados que viam na velha civilização europeia. 

			Assim, quando os jesuítas espanhóis iniciaram sua obra missionária no Brasil Meridional, com a fundação da Redução de São Miguel Arcanjo, em 1632, pelo padre Cristóvão Orelhano de Mendonça, eles pretendiam ir criando na região núcleos civilizatórios como os que já tinham do outro lado do rio Uruguai. Àquela altura já tinham uma metodologia para atrair os índios e convertê-los ao cristianismo. Também tinham amadurecido a ideia de promover sua obra missionária com independência e à parte de um Estado que se revelara cruel e imoral.

			Dado que a Companhia de Jesus operava sob as ordens diretas do papa, não estava sujeita à tutela direta dos vice-reis espanhóis, como os demais religiosos vindos para as colônias que obedeciam ao Padroado. Conquanto os jesuítas fossem aceitos de bom grado pelos colonizadores espanhóis, não faziam parte do sistema político. Eles obedeciam às determinações legais de colocar os índios sob a suserania do rei de Espanha, porém não procuravam mesclar as populações indígenas com as populações dos povoamentos circundantes, como era a prática do clero a serviço dos vice-reis.

			O fato é que, tendo conhecimento dos horrores da escravidão explícita a que os índios eram submetidos pelos bandeirantes e pela semiescravidão do sistema de “comendas”, adotado pelos colonos espanhóis, os jesuítas preferiram agir em prol dos índios. A entrada de estranhos nas reduções jesuíticas foi proibida e só podia ocorrer em circunstâncias especiais, mediante permissão. Os índios não eram entregues aos colonos, tampouco as terras indígenas. Os jesuítas viam a cristianização dos índios como sendo necessária para o próprio bem deles. (pro sua salute).

			Ao chegarem à região do Paraguai e encontrarem os Guaranis, logo estabeleceram com eles um relacionamento amistoso. Os Guaranis eram numerosos e a tribo se espalhava por uma vasta região que ia do Alto Uruguai ao rio da Prata. Acreditando no potencial desses índios, os jesuítas concentraram nos Guaranis suas forças missionárias. Desde logo esforçaram-se para aprender a língua dos nativos, de modo a poder se entender diretamente com eles. Embora o continente americano apresentasse uma continuidade de norte a sul, esta não era uma realidade levada em conta na divisão da atividade missionária. 

			A primeira missão jesuíta portuguesa zarpou para o Brasil em 1549, em 1º de fevereiro, coincidentemente no dia de Santo Inácio. A missão reunia seis jesuítas sob a liderança do padre Manuel da Nóbrega. No ano seguinte vieram mais padres. E, em 1553, mais dois padres e quatro irmãos, entre eles José de Anchieta (1534-1597), o mais jovem da expedição. Contrariamente ao que tinha ocorrido nas colônias espanholas, a evangelização do Brasil começou principalmente com os jesuítas. Apesar de os reis de Portugal terem direito também ao chamado Padroado, quer dizer, o poder de nomear bispos e párocos seculares, só raramente exerceram essa prerrogativa. Assim, o Brasil permaneceu por muito tempo como território de Missão. Até 1676, a única diocese em território brasileiro era a da Bahia, que havia sido fundada mais de cem anos antes, em 1551. 

			No Brasil Meridional, a associação dos jesuítas com os índios Guaranis formou a base em que se assentou o povoamento do sul, a criação de gado e muares e, no devido tempo, possibilitou o tropeirismo. Os Guaranis destacavam-se pela maior complexidade de sua organização familiar, cultural e tecnológica em relação aos demais povos indígenas do Sul do país, notadamente aos Pampeanos, que eram vistos como inimigos. Os Guaranis deram boas-vindas à catequização pelos jesuítas porque, de um lado, não tinham um sistema de crenças complexo que confrontasse os ensinamentos dos padres e, de outro, a organização social das reduções canalizava construtivamente suas vocações naturais para a música, as artes e a apreciação das cerimônias, além de lhes dar uma sensação de segurança e pertencimento. Além disso, assim como os judeus do Antigo Testamento, os Guaranis também acreditavam numa “terra prometida”. Tal como se vivessem em uma diáspora religiosa imaginária, sua obsessão maior era a procura da Yvy Marã Ey, a “terra sem mal”, cuja busca incessante lhes dava um sentido de vida. Pessoalmente, buscavam, por meio do aperfeiçoamento pessoal, alcançar o aqwjdjé, a purificação para chegar ao Yvy Katua, o Paraíso, a “terra em que ninguém morre”. 

			Os principais rivais dos Guaranis nos pampas do sul eram os Charruas, Minuanos, Guenoas e Jarós. Estes grupos eram formados por índios indômitos e rebeldes, que disputavam ferozmente os espaços da região. Assim como os Guaranis e os Kaingang, eram nômades, mas diferentemente dos Guaranis e Kaingang, não conheciam o cultivo da terra e viviam somente de caça, pesca e coleta. Em compensação, eram exímios caçadores. Sua principal arma de caça era a boleadeira, um tipo de laço com a ponta dividida em três tranças de tiras de couro que, na extremidade de cada uma delas, apresentavam bolas feitas com um invólucro de couro que continha uma pedra arredondada, aproximadamente do tamanho de uma laranja. Essas boleadeiras eram giradas no ar, da forma como se faz com um laço, e lançadas nas pernas do animal que corria. Quando as bolas atingiam as pernas do fugitivo, enrolavam-se nelas e o derrubavam, facilitando o abate. 

			O animal mais caçado por esse método era a ema, ave de grande porte comum nos campos pampeiros, sendo que os adultos medem entre 1,27 e 1,40 metro. Apesar de não voar, é muito veloz. Tem pescoço comprido e pernas longas, que facilitavam a caça com as boleadeiras. Os Pampeanos também caçavam cervos, antas e capivaras, animais que eram encontrados em banhados e regiões de lagoas. Um hábito desses nativos, que mais tarde foi adotado pelos colonizadores, foi assar a carne em espetos de pau, no típico estilo dos pampas.

			Como tinham uma cultura muito primitiva, os chefes dos Pampeanos eram temporários, sendo escolhidos apenas durante as guerras, ainda que fossem frequentes. Ocorre que esses nativos costumavam roubar as plantações dos Guaranis e Kaingang, o que resultava em muitos conflitos entre eles. Após a chegada dos jesuítas espanhóis e sua associação com os Guaranis, esses povos dos pampas foram aliar-se aos portugueses para combater seus figadais inimigos. 

			Os Guaranis, conquanto fossem primordialmente extrativistas, plantavam pequenas roças em áreas próximas a suas tekoas. Como as aldeias eram temporárias, as roças eram planejadas considerando o tempo de permanência pretendido nas proximidades e a obtenção de colheitas, que respeitavam as estações mais apropriadas. Afinal, não fazia sentido plantar para os outros colherem. Plantavam milho, feijão, amendoim, morangas e mandioca. Após a colheita, uma parte precisava ser consumida imediatamente, mas o milho, o amendoim, os feijões e a mandioca, esta transformada em farinha, podiam ser guardados por um certo tempo. Alguns aspectos da cultura — cultivos, domínio de técnicas cerâmicas e tecelagem dos Guaranis — sugerem que tivessem mantido contatos eventuais com os povos andinos, o que os levou a dominar processos mais elaborados de exploração dos recursos da natureza. 

			Os padres, porém, conseguiram convencer os Guaranis a mudar seu estilo de vida e morar nas reduções. Argumentavam que, para poder estudar e desenvolver sua vocação pelas artes, era preciso que abandonassem o nomadismo e passassem a viver em comunidades permanentes. A mudança do nomadismo para a vida sedentária, porém, fazia surgir a questão de como alimentar os habitantes das reduções e das comunidades missionárias. Para dar solução ao problema, o padre Jesuíta Cristóvão Orelhano de Mendonça, que havia fundado a Redução de São Miguel Arcanjo em 1632, introduziu, em 1634, o primeiro gado, assim como os primeiros cavalos e ovelhas, na região missioneira. Esses animais, ao que se presume, teriam vindo das estâncias jesuítas de Córdoba, a 200 léguas a oeste.

			O infausto padre, porém, não chegou a ver a transformação que sua iniciativa traria para toda a região das Missões e a toda a província. O padre Cristóvão foi morto na região do atual município de Caxias do Sul, no distrito de Piaí, no dia 26 de abril de 1635. Descrevendo o que ocorreu, o padre Antônio Ruiz de Montoya, superior dos jesuítas nas reduções, narrou sua morte em meio a um combate com índios rebeldes: “À vista disso, saltou o padre num cavalo, metendo-se a animar com estranho valor a seus amigos… Teria ele estado em condições de salvar a sua vida, mas, para dar a vida eterna a um catecúmeno, que atravessado de uma seta agonizava, aproximou-se dos inimigos para batizá-lo, momento em que foi martirizado”. 

			O sonho jesuíta de criar no Novo Mundo o reino teocrático dos indígenas e organizar um centro de irradiação da civilização cristã a partir dos pampas e da região do Prata lhes custou 30 mártires, padres e irmãos jesuítas que tombaram no sul entre os anos de 1609 e 1768. Quatro deles mortos pelos bandeirantes paulistas e os 26 restantes pelos nativos refratários à cristianização. A maior dificuldade enfrentada pelos jesuítas eram as constantes bandeiras que desciam para capturar e escravizar os nativos. Como relata Wolfgang Hoffmann Harnisch, na introdução ao livro Viagem às Missões Jesuíticas e Trabalhos Apostólicos, do padre Antônio Sepp, S. J.: “Já no ano de 1628, começa a caça sistemática aos indígenas. Às caladas da noite, e no momento da celebração do ofício, os paulistas, que os arcabuzes tornam invencíveis, assaltam os aldeamentos, põe fogo nas casas e igrejas, recolhem o gado e transformam os moradores — homens, mulheres e crianças — em escravos. Numa só dessas incursões, foram caçados 30.000 indígenas de toda a zona do Paraná, recolhidos em campos de concentração e levados para São Paulo. Entre 1628 e 1630, as levas de índios somaram a cifra impressionante de 60.000”.

			O episódio que mudou o cenário ficou conhecido como Batalha do M’Bororé, um enfrentamento que ocorreu entre 11 e 18 de março de 1641. Como reação à destruição de diversas reduções dos jesuítas que ficavam em territórios que pertenciam à Coroa da Espanha, segundo estabelecia o Tratado de Tordesilhas, os integrantes da ordem decidiram entregar aos membros que antes haviam sido militares, como Juan Cárdenas, Antônio Bernal e Domingo Torres, a tarefa de treinar os Guaranis no uso de armas de fogo. Um segundo grupo de jesuítas, formado pelos padres Pedro Mola, Cristóvão de Altamirano, Juan de Porras, José Domenech, Miguel Gómez, Domingo de Salazar, Antônio de Alarcón, Pedro Sardoni e Domingo Suárez, montaram um pequeno estaleiro para organizar a construção de balsas. O comando militar foi entregue aos caciques Ignácio Abiarú, Nicolás Nhienguirú, Francisco Mbayroba e Azaray.

			Em paralelo, os padres conseguiram do papa Urbano VIII uma bula que excomungava aqueles que caçavam nativos das reduções jesuíticas para escravizá-los. O documento não foi bem recebido em São Paulo, uma vez que a cidade tinha como principal atividade econômica a captura de índios Guaranis para vendê-los como escravos aos senhores de engenho do Nordeste do Brasil. Antônio Ruiz de Montoya, o superior da ordem que liderava as Missões Jesuíticas que foram destruídas pelos bandeirantes, foi recebido pelo rei Felipe IV e, no dia 21 de maio de 1640, o monarca autorizou o vice-rei do Peru a fornecer armas aos Guaranis. De Buenos Aires, o governador Pedro de Rojas y Acevedo, que temia a expansão portuguesa, enviou instrutores militares e armas para ajudar a defesa dos Guaranis.

			Em meados de 1640, o jesuíta Francisco Díaz Taño, então procurador da Província Jesuítica do Paraguai, ao retornar de viagem à Europa, fez publicar no Rio de Janeiro a bula do papa com a condenação dos que escravizavam nativos. Na época, ainda estava em vigor a União Ibérica, de modo que o rei da Espanha também era o monarca de Portugal. A publicação revoltou as cidades de São Paulo, Rio de Janeiro, Santos e São Vicente, uma vez que a captura e escravização dos nativos era uma importante atividade econômica daquelas localidades. Para responder ao repto, a Câmara Municipal de São Paulo organizou uma grande expedição com o propósito de atacar e destruir as reduções jesuíticas, capturar os índios, prender os padres e devolvê-los para a Espanha.

			A grande bandeira partiu de São Paulo em setembro de 1640. Tinha um contingente formado por cerca de 3.500 homens bem armados, liderados por Jerônimo Pedroso de Barros e Manuel Pérez. Entre os líderes estavam ainda Antônio de Cunha Gago, Juan Leite e Pedro Nunes Dias. Quando chegaram às margens do rio Chapecó, ali acamparam para construírem as balsas que desceriam o rio Uruguai para atacar as reduções.

			No fim de 1640, o já citado padre Francisco Díaz Taño fez chegar aos jesuítas a informação de que uma grande expedição estava a caminho para aprisionar índios e destruir as reduções. Os padres, porém, vinham se preparando para o enfrentamento e já contavam com uma força estimada em 4.200 homens, centenas de canoas e balsas com peças de artilharia que mesclavam os canhões vindos da Argentina com os improvisados, mas eficazes, canhões de taquaruçu. Esses engenhosos canhões desenvolvidos pelos jesuítas eram feitos com troncos de bambu, escolhidos por seu tamanho e resistência, sendo retificados em seu interior, para deixá-los redondos e lisos, e depois eram revestidos com diversas camadas de couro de boi. Assim reforçados, resistiam aos disparos dos tiros com pólvora, que arremessavam balas esféricas com um miolo de pedra revestido de argila, que eram verdadeiros tijolos voadores. 

			Em 8 janeiro de 1641, ao receber informes dos espias avançados sobre os preparativos dos bandeirantes, o padre Cláudio Ruyer ordenou o agrupamento do exército Guarani nas proximidades do Arroio M’Bororé, na margem ocidental do rio Uruguai, em território da atual Província de Missiones, na Argentina. No dia 25 de fevereiro de 1641, as oito canoas enviadas rio acima para verificar o avanço dos bandeirantes se depararam com os invasores, com quem tiveram escaramuças. Esses Guaranis viraram seus barcos e fugiram rio abaixo perseguidos por canoas tripuladas por nativos da etnia Tupi, sendo salvos quando se aproximaram dos Guaranis.

			A batalha principal teve início no dia 11 de março de 1641, com o avanço dos bandeirantes, que contavam com cerca de 700 embarcações, entre balsas e canoas. Ao alcançarem a altura do M’Bororé, foram atacados pelos Guarani, que os enfrentaram das margens e com as balsas que posicionaram no centro do rio. Essas balsas, protegidas por parapeitos de troncos e armadas até os dentes, além de estarem equipadas com os canhões de ferro fundido vindos de Buenos Aires e com os canhões de taquaruçu revestidos de couro, tinham ainda catapultas que arremessavam tocos de árvores em chamas, com fogo alimentado por uma camada de gordura animal.

			Os bandeirantes, surpreendidos, tiveram suas canoas afundadas e seus corpos destroçados. Após a acachapante derrota na batalha fluvial, os paulistas viram o acampamento cercado e foram perseguidos durante a fuga. Assim, apenas 120 integrantes da expedição conseguiram retornar vivos a São Paulo. Em meio à destruição e à mudança das reduções, parte do rebanho de gado que criavam se espalhou livremente pelos campos e coxilhas da região, tornando-se selvagem. Dado o clima favorável, a ausência de predadores, a alimentação abundante e o terreno propício, com os rios formando obstáculos naturais para conter os rebanhos, o gado solto adaptou-se ao clima, se multiplicou e desenvolveu uma nova raça, formando grandes rebanhos de um gado que recebeu a designação de “franqueiro”, “orelhano” ou “chimarrão”. 

			Foi a existência desse gado livre, cujos bois possuíam imensos e valiosos chifres, que podiam medir até 2 metros de ponta a ponta, que justificou o retorno dos jesuítas em 1682, passados 44 anos dos ataques dos bandeirantes paulistas que os tinham expulsado em 1638. Esse mesmo gado “chimarrão” foi a base da economia das charqueadas, que consistia em prear, abater e charquear o gado alçado. Quando os jesuítas voltaram, os bandeirantes já tinham se desinteressado do sul por estarem ocupados procurando ouro, diamantes, esmeraldas e outras pedras preciosas nas Minas Gerais. Entre as iniciativas dos jesuítas, após o retorno, destaca-se a criação de novas reduções, que resultaram nos Sete Povos das Missões. 

			No período de 1690 a 1750, o retorno das reduções iniciou-se com a Vila de São Francisco de Borja. Fundada pelo padre Francisco Garcia, era uma extensão da Redução de São Tomé, de onde saíram 195 pessoas. Nela trabalhou o padre José Brasanelli. Em 1707, essa redução contava com 2.814 habitantes e foi a origem da cidade de São Borja. Outro núcleo foi o de São Luís Gonzaga, fundado em 1687 por 2.922 pessoas que antes habitavam as reduções de São Joaquim e Santa Tereza. O padre Alfonso del Castillo, o “Superior de Todos os Povos”, liderou a sua fundação. O primeiro Cura foi o padre Miguel Fernandez, que deu origem à cidade de mesmo nome.

			O núcleo de São Nicolau surgiu quando a mesma população que originalmente habitava esse local retornou da Redução dos Apóstolos, que foi criada com os refugiados da Redução de Tapes. Em 1687, esses dois grupos se uniram para voltar ao Rio Grande e refundaram a São Nicolau, o que ocorreu em 2 de fevereiro. Essa redução chegou a possuir 7.751 pessoas em 1732. A Redução de São Miguel Arcanjo teve como seu primeiro fundador o padre Cristóvão de Mendonça, em 1632. Quando foi atacada por predadores bandeirantes, o padre abandonou o local e levou seus índios para Concepción, no Paraguai. A volta aconteceu em 1687, com o retorno de 4.195 pessoas. Passados três anos, já estava reconstruída, com a casa dos padres e nada menos do que cem habitações residenciais para acomodar os índios.

			O núcleo de São Lourenço Mártir foi fundado em 1690 com nativos de Santa Maria Maior, descendentes dos fugitivos de Guaíra, que se instalaram no local liderados pelo padre Bernardo de La Veja. Em 1731, eram 6.400 os habitantes desse povo. A Redução de São João Batista surgiu em 1697, quando São Miguel foi dividida, indo 2.832 pessoas para a nova redução. Em 1707, possuía 3.110 habitantes. A igreja foi obra do padre João Batista Primoli, que de 1735 a 1744 a levantou empregando somente mestres e operários Guaranis.

			A reserva de São João foi fundada pelo padre tirolês Anton Clemens Sepp von und zu Rechegg, cavaleiro e barão de Kaltern. Antônio Sepp era um verdadeiro homem da renascença. Polímata, dominava música, luteria, arquitetura, urbanismo, relojoaria, metalurgia, pintura e escultura. Era, ainda, escritor de talento. Quando partiu para instalar a Reserva de São João, foi seguido por 2.832 pessoas oriundas da Redução de São Miguel. Os trabalhos na igreja iniciaram-se em 1708, quando já havia 3.400 pessoas habitando o aldeamento. Sob orientação do padre Sepp, a redução mostrou alto nível de atividade cultural. Sepp também foi um geólogo e minerador, extraindo o primeiro ferro das Missões, fazendo instrumentos variados e até os sinos da igreja de sua redução. Sua obra mais notável foi o relógio instalado no campanário da igreja, que, ao dar as horas, fazia desfilar pelo mostrador os 12 apóstolos, como um que o padre vira em Munique.

			A Redução de Santo Ângelo Custódio foi formada por uma população que vinha de Concepción. Liderada pelo padre Diogo de Hasse, em 1707 o povoado contava com 2.879 pessoas. No século XVIII, a região estava sob disputa entre Espanha e Portugal. O Tratado de Madri, de 1750, havia decidido que a área dos Sete Povos das Missões, lado oriental do rio Uruguai, passaria para Portugal em troca da Colônia do Sacramento, na foz do rio da Prata. Essa decisão decretou o fim dos Sete Povos das Missões e a saída dos jesuítas espanhóis. Mas esse tratado gerou conflitos: nem padres, nem índios aceitavam abandonar suas reduções, nem a população portuguesa queria abandonar a Colônia do Sacramento e seu lucrativo contrabando de muares, escravos e prata. Houve uma série de confrontos armados que culminaram na Guerra Guaranítica, um conflito que deixou um rastro de destruição e sangue que desmontou a estrutura do sistema missioneiro.

			Logo depois veio o fim: com a intensa campanha difamatória que os jesuítas sofreram a partir de meados do século XVIII, a Companhia de Jesus foi expulsa de terras portuguesas em 1759, e em 1767 a Espanha fez o mesmo. No ano seguinte, com a retirada final dos jesuítas, os Sete Povos das Missões entraram em desagregação. Quando em 1801 eclodiu nova guerra entre Portugal e Espanha, os Sete Povos já estavam em tal estado de desintegração que, com apenas 40 homens, Manuel dos Santos Pedroso e José Borges do Canto conseguiram conquistá-los para Portugal. Depois disso, Portugal anexou o território em definitivo, instalando um governo militar na região e encerrando todo o ciclo missionário.

		


		
			
Os caminhos dos tropeiros

			[image: ]

			Calçada do Lorena – Oscar Pereira da Silva – 1826
Acervo do Museu Paulista da USP

			A fundação da estratégica Colônia do Sacramento pelo governador e capitão-mor da Capitania do Rio de Janeiro, Dom Manuel Lobo, em 1680, na foz do rio da Prata e em frente a Buenos Aires, localizada na margem oposta do rio, acabou criando um grande contencioso com os espanhóis. Logo após a fundação do Sacramento, o governador de Buenos Aires, Vera Mujica, reagiu indignado e o recém-instalado núcleo português foi imediatamente atacado e dominado por tropas espanholas e indígenas. Dom Manuel Lobo foi preso e levado para Buenos Aires, onde acabou morrendo. Portugal buscou recuperar o núcleo por meio de negociações diplomáticas e conseguiu recuperar a posse pelo Tratado Provisional de Lisboa, assinado em 7 de maio de 1681. Em contrapartida, ficava impedido de ampliar ou construir novas fortalezas, assim como quaisquer edificações de pedra ou taipa que, de alguma forma, pudessem caracterizar uma ocupação permanente.

			Os portugueses ficaram na Nova Colônia do Sacramento até 1705, quando a Espanha retomou o domínio e permaneceu ali até que, com o segundo Tratado de Utrecht, assinado em 6 de fevereiro de 1715, Portugal voltou a ter sua posse. A Coroa Portuguesa, porém, estava preocupada com o isolamento daquele que deveria ser um posto avançado na defesa meridional de sua colônia. Era flagrante a dificuldade de manter abastecido e operacional aquele posto avançado sem um acesso por terra. 

			A primeira providência foi a abertura do Caminho da Praia, um trajeto pelo litoral que ligava a Colônia do Sacramento a Laguna, na costa de Santa Catarina. De Laguna a Curitiba, entretanto, havia uma simples picada via São Francisco do Sul e pelo Caminho dos Ambrósios. Era, porém, uma rota acidentada e precária, de modo que, para ligar o Extremo Sul com o centro do país por terra, era preciso encontrar alternativas. A dificuldade maior é que o relevo brasileiro, ainda que não tenha nem montanhas alpinas nem cordilheiras andinas intransponíveis, era suficientemente acidentado para impossibilitar longas rotas de estradas carroçáveis. A solução estava na utilização de tropas de muares, animais resistentes, rústicos e capazes de enfrentar caminhos acidentados levando cargas significativas a longas distâncias.

			Em maio de 1720, o bandeirante Bartholomeu Paes de Abreu, que havia explorado a região dos Campos de Curitiba e do então Continente do Rio Grande, enviou carta ao rei de Portugal propondo abrir uma nova rota entre São Paulo e a Colônia do Sacramento. Na missiva, acompanhada de mapas, argumentava sobre as vantagens que o caminho de tropas proposto traria para a colônia. Essa proposta foi aceita pelo rei, mas, em 1722, Paes de Abreu envolveu-se na organização da bandeira de seu irmão, João Leite da Silva Ortiz, e de Bartholomeu Bueno da Silva, que penetraram no rumo de Goiás e lá descobriram ouro. Com isso, desinteressou-se da estrada.

			Nesse meio tempo, os comerciantes do Rio de Janeiro tentaram levar mulas e burros embarcados em navios desde os portos sulistas até o porto da cidade, mas as experiências não deram certo. Os muares não eram afeitos ao mar e sofriam demasiado durante a viagem. Sob stress, recusavam-se a comer e beber, passavam sede, fome e, por fim, parte significativa terminava morrendo. Em 1727, o governador da Capitania de São Paulo, Antônio Caldeira da Silva Pimentel, em busca de uma solução, contratou os serviços do sargento-mor Francisco de Souza e Faria para a abertura de um caminho ligando Laguna aos Campos Gerais de Curitiba e que pudesse ser, efetivamente, usado por tropas. O governador recomendou a Souza e Faria que este deveria: “(…) abrir o caminho pela paragem que achar mais conveniente, possível e fácil para por ela se poder conduzir gados e cavalgaduras para os Campos Gerais de Curitiba”.

			Em seus preparativos iniciais, Souza e Faria, porém, não foi bem-sucedido. Havia dificuldades criadas pela natureza, como áreas montanhosas e matas fechadas, rios e vaus traiçoeiros, mas podiam ser vencidas com determinação, engenho e arte. Os problemas reais vinham do capitão-mor e de outras autoridades lagunenses que estavam colocando obstáculos e dificuldades legais para impossibilitar a abertura da estrada. O comerciante português Cristóvão Pereira de Abreu, que se encontrava em Sacramento organizando uma grande tropa de muares e gado que pretendia levar para São Paulo e contava usar o novo caminho, ao saber do impasse, voltou à Laguna para ajudar na solução dos entraves. Cristóvão Pereira de Abreu era um nobre fidalgo português, da família do condestável Nuno Álvares. Sendo homem influente na corte e tendo interesses na Colônia do Sacramento, onde era o principal comerciante de couro e muares daquele que já era, à época, um ativo centro de comércio e contrabando, rapidamente se impôs para obter as licenças e autorizações necessárias. Como explicou em depoimento anos mais tarde: “(…) vários moradores (…) da Vila de Laguna e de Sta. Catharina, estes porque vivendo retirados, ou por crimes ou por outros motivos (…), receosos de que com a abertura do novo caminho perderiam as suas liberdades”.

			Após resolvidos os embaraços em Laguna, Sousa e Faria foi cuidar da abertura do novo caminho e Cristóvão Pereira voltou à Colônia do Sacramento para preparar sua primeira tropa. Os trabalhos se iniciaram na região de Araranguá, em Santa Catarina, em 28 de fevereiro de 1728, terminando em setembro de 1730, ao chegar a São Luís do Purunã, mês em que foi feita a comunicação do término dos trabalhos à Câmara de Vereadores de Curitiba. A expedição contou com 98 homens brancos, além de muitos escravos e índios. Cristóvão Pereira de Abreu, entretanto, que era familiarizado com a geografia e os obstáculos da rota, depois de estudar bem as alternativas possíveis e as dificuldades dos trechos mais difíceis, preferiu ir abrindo seu próprio atalho. Ao conduzir sua primeira tropa de cavalos e muares, em 1729, resolveu antecipar-se à abertura da estrada de Sousa e Faria e evitar o trecho entre Lages e Laguna, que além de ser difícil, era perigoso pela existência de índios hostis, particularmente na região de Urupema. 

			Assim, vindo do sul, ao alcançar o Morro dos Conventos, fez um desvio à esquerda e foi passando pelos campos de Vacaria e Lages que chegou à Ponte Alta, alcançou os Campos de Curitiba e chegou a Sorocaba. Na segunda viagem, sua comitiva veio com 130 tropeiros e 500 rezes para alimentação do pessoal, conseguindo, em uma viagem de 14 meses, levar 3 mil animais à feira de Sorocaba e Ouro Preto. Sua façanha teve imensa repercussão e incentivou uma grande leva de seguidores. Procurando sempre encurtar os caminhos, com outras comitivas, nos anos de 1731 e 1732, abriu uma nova rota, desta vez ligando os campos de Viamão a Lages através do Vale de Rolante. 

			Em 1736, Cristóvão Pereira de Abreu interrompeu por cinco meses suas atividades de tropeiro para atender a uma solicitação do governador e capitão-general do Rio de Janeiro, António Gomes Freire de Andrade. O governador-geral lhe deu a ordem de edificar fortificações defensivas ao longo do sul do continente do Rio Grande. O objetivo dessas defesas era repelir um eventual ataque dos castelhanos em represália à planejada fundação de um quartel na região entre a Lagoa Mirim e a Lagoa dos Patos, com acesso ao oceano Atlântico. A região era tida pelos castelhanos como propriedade espanhola, enquanto Portugal a queria para si. A fundação do quartel e da vila de Rio Grande se deu a 19 de fevereiro de 1737, pelo brigadeiro José da Silva Paes, que chefiando um contingente de 254 arcabuzeiros e dragões, instalou o núcleo inicial da Capitania Real de São Pedro do Rio Grande do Sul. 

			Após cumprir essa missão, Cristóvão Pereira de Abreu recebeu, em 1739, uma nova encomenda do governador do Rio de Janeiro: restabelecer o caminho, pelo planalto, que ligava a região das Missões à Laguna, em Santa Catarina. O trajeto já havia sido utilizado pelo bandeirante André Fernandes em 1637, e por Fernão Dias Paes Leme em 1638. Em 1641, também passou por esse caminho a bandeira de Jerônimo de Barros. A rota atravessava o Mato Português, o Campo do Meio e o Mato Castelhano. Essas eram áreas infestadas de “bugres coroados” perigosos, mas, ainda assim, muitas tropas passaram a utilizar a rota, tendo a precaução de contratar um bugreiro que fosse bom conhecedor do caminho pelo interior dos matos e dos indígenas e suas táticas guerreiras, de modo a guiá-las e defendê-las contra possíveis ataques.

			Em 1819, com a real expedição ainda lutando com os índios Kaingang e Xokleng para firmar-se nos Campos de Guarapuava, Dom João VI determinou ao tenente-coronel Diogo Pinto de Azevedo Portugal que enviasse uma missão com o fim específico de viabilizar um caminho dos Campos de Guarapuava para as Missões. Para essa incumbência foi designado o capitão Athanagildo Pinto Martins, que estava explorando o rio Chopim, sendo o capitão Antônio da Rocha Loures escolhido como seu imediato. Aquela foi a primeira expedição luso-brasileira que seguiu para as Missões após a região ter sido incorporada à Coroa Portuguesa, em 1815. A incumbência era encontrar e mapear um caminho viável que ligasse São Borja, na Província de São Pedro do Rio Grande do Sul, ao Caminho de Viamão. Essa expedição foi, em princípio, bem-sucedida, tanto que mostrou que a ligação era possível. Mas o caminho aberto demorou a se tornar popular entre os tropeiros. Entre as razões estava que a rota pelo Extremo Sul, partindo da Colônia do Sacramento, se encontrava aberta e consolidada. 

			Nesse trajeto, as tropas que saíam da Colônia do Sacramento, depois de alcançarem Viamão, subiam pelo Caminho das Tropas e chegavam a Sorocaba para suprir o mercado com os muares vindos de Córdoba. E, depois, porque a expedição do capitão Athanagildo havia ficado estigmatizada por ter tido parte de seus integrantes tocaiados e mortos pelos Kaingang na região do Alto Uruguai. Esse desafortunado evento ocorreu quando, na volta da viagem, num lugar chamado Pinheiro Marcado, o capitão Athanagildo enviou um grupo de oito homens de sua expedição, guiados pelo índio Kaingang João Gongue, o Jonjong, para tentar cruzar por dentro da floresta no rumo do Passo do Goio-En. O grupo, depois de entrar na mata, sumiu sem deixar vestígios.

			De toda forma, do início do século XIX até a abertura do Caminho das Missões, a Estrada Real dava conta do recado de abastecer de muares o mercado de Sorocaba, em São Paulo. O caminho, que ligava Viamão, no Rio Grande do Sul, a Sorocaba, em São Paulo, atendia às numerosas manadas de mulas xucras e de gados arrebanhados nas vacarias e que passaram a ser levadas para São Paulo. Em Sorocaba, as mulas domadas eram enviadas para atender a diversas regiões e seguiam para outros destinos e trabalhos, principalmente para o labor das minas, nas Minas Gerais, onde se impuseram como cargueiros indispensáveis devido às suas características de rusticidade e resistência. 

			As regiões mineiras estavam situadas num planalto cuja altitude varia de 1.000 a 1.500 metros, possuindo um território inteiramente planáltico e sem planícies. Mais da metade do estado de Minas Gerais possui relevo de morros e ondulados, com uma altitude média de 700 metros. Os pontos mais altos estão nas serras da Mantiqueira, do Espinhaço, da Canastra e do Caparaó, sendo comum áreas acima de 1.700 metros. O ponto mais alto do estado é o Pico da Bandeira, com 2.891 metros de altitude, na divisa com o estado do Espírito Santo. Outros pontos elevados das Minas são a Pedra da Mina, com 2.798 metros, o Pico das Agulhas Negras, com 2.790 metros, e o Pico do Cristal, com 2.769 metros. De modo que, naquela região montanhosa e acidentada, o uso de carros de boi ou carroças convencionais era limitado a pequenos trechos localizados. 

			Sucedeu, entretanto, que as minas foram crescendo e se espalhando por todos os quadrantes mineiros e, no seu rastro, expandiu-se a demanda por animais cargueiros. É fato reconhecido que os muares foram a espinha dorsal do sistema de transporte para o escoamento da produção do ouro das Minas Gerais. Ainda, naquele tempo, as mulas precisavam se encarregar de transportar os víveres necessários para os trabalhadores nas minas e, não demorou, tiveram também de transportar o açúcar e o café de São Paulo e do Rio de Janeiro. Para atender a essa demanda em evolução, o número de animais negociados na feira de Sorocaba chegou a impressionantes 1.498 milhão de muares entre os anos de 1825 e 1880. E, como é sabido, quando existe procura, logo emerge oferta. Com efeito, surgiram inúmeros empresários e aventureiros que se lançaram a campo para atender a essa demanda insaciável. 

			A fonte dos muares das comitivas de tropas que se originavam em São Borja e Cruz Alta eram as fazendas da região das Missões, do lado argentino. As mesmas que haviam sido originalmente criadas pelos jesuítas para atender às minas de prata de Potosí, no Peru. Quando a demanda nos Andes recrudesceu, depois de 200 anos de exploração do metal, que aconteceu em meados do século XVIII, começou a procura dos animais pelo Brasil. Entre os pioneiros que marcaram seu lugar na história das tropeadas, tem destaque João da Silva Machado, que foi um dos maiores negociantes de animais do Sul do Brasil no século XIX. João da Silva Machado nasceu em 11 de junho de 1782, em Taquari, e além de tropeiro foi catequizador, agropecuarista, militar e político. Viveu 92 anos e morreu em 19 de março de 1875. 

			Ele foi o grande incentivador do desenvolvimento do atual estado do Paraná, um território que até o desmembramento, em 1853, fazia parte da Província de São Paulo. Começou sua vida como tropeiro e atingiu, em 1816, a patente de sargento-mor de ordenanças de Vila Nova do Príncipe, em São Paulo. Entre 1822 e 1829, foi o responsável pela abertura da Estrada da Mata, entre São Paulo e Rio Grande do Sul, e pela construção de outras estradas. Mandou explorar os rios Tibagi e Paranapanema, criou duas reservas indígenas, uma às margens do rio Verde e outra em Itararé. Fundou as povoações de Rio Negro, Jataí, São Jerônimo, entre outras, e foi agraciado com o título de Barão de Antonina.

			Além de João da Silva Machado, reconhecidamente o mais expressivo empresário do tropeirismo da época, outros empreendedores, a maioria de origem paulista (os “birivas”), decidiram entrar no negócio. Um ponto a ser destacado é que, a partir de 1835, quando irrompeu a Revolução Farroupilha, os tropeiros passaram a enfrentar o risco de confisco pelos dois lados do conflito, e o risco ainda maior de serem envolvidos nos combates. A saída que encontraram foi a utilização mais intensa do Caminho das Missões, que saía das regiões de Uruguaiana e São Borja, passava por Cruz Alta, Carazinho e Passo Fundo, seguia pelo Mato Castelhano, Campo do Meio e Mato Português, até os Campos de Vacaria, de onde, após cruzar o rio Pelotas no Passo de Santa Vitória, seguia para Lages, em Santa Catarina, onde desembocava no Caminho Geral.

		


		
			
As origens da era tropeira
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			Comitiva de Tropeiros – M. Rugendas – Domínio Público

			A indústria açucareira foi o primeiro grande motor do desenvolvimento no Brasil. A partir de 1530, os portugueses tomaram iniciativas para criá-la. O clima e o solo tropical eram ideais para o plantio extensivo de cana-de-açúcar, uma cultura que já era praticada nas ilhas atlânticas da Madeira e de Cabo Verde. O açúcar brasileiro logo encontrou mercado na Europa. Sem recursos para investir em uma estrutura para distribuir o produto naquele continente, os portugueses fizeram uma parceria com os comerciantes holandeses. Estes recebiam o açúcar que chegava à cidade de Lisboa e realizavam sua distribuição em várias regiões da Europa, como França, Inglaterra e na região do Báltico. 

			Na medida em que o acordo com os holandeses oferecia um polpudo retorno financeiro, a Coroa Portuguesa decidiu incentivar a produção no Brasil, oferecendo empréstimos, isenções de tributos e outros privilégios para elevar a produção dos engenhos aqui instalados. Em pouco tempo, o produto brasileiro conquistou o mercado europeu e se expandiu por aqui, especialmente no Nordeste. Na década de 1570, estima-se que havia cerca de 60 engenhos construídos na região açucareira. Já em 1627, havia o quádruplo dessas instalações.

			Na segunda metade do século XVII, porém, a situação já não era mais a mesma. Naquela época, os holandeses, que tinham sido expulsos da região Nordeste do Brasil, haviam mudado para as Antilhas e lá passaram a produzir açúcar em condições mais competitivas. Portugal, sem conseguir fazer frente ao preço e à qualidade do açúcar antilhano, viu sua produção mergulhar na crise. Em busca de uma alternativa econômica para a colônia, a Coroa Portuguesa começou a receber notícias sobre sinais de ouro no Vale do Paraíba e nas Minas Gerais. Por essa razão, instalou, em 1695, na Vila de Taubaté, a Casa de Fundição de Taubaté, também chamada de Oficina Real dos Quintos. Por determinação real, a partir de então, todo o ouro extraído das Minas Gerais deveria ser trazido a essa vila e, de lá, seguir no lombo de mulas para o Porto de Parati, de onde seria embarcado para a cidade do Rio de Janeiro e, na sequência, enviado para Portugal. 
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			Rugendas – Lavagem do Minério de Ouro – Pico de Itacolomi, Minas Gerais – Domínio Público

			Os primeiros sinais de existência do metal foram confirmados pela descoberta de ouro de aluvião nos Sertões de Taubaté, em 1697. A descoberta promoveu uma verdadeira “corrida ao ouro”, que resultou em seguidos encontros do metal, mas sem que esses achados resultassem em uma exploração mais organizada, o que aconteceu com a descoberta de ouro em Mato Grosso pela bandeira de Pascoal Moreira Cabral, em 1719, e depois pela descoberta do metal na Vila Boa de Goiás, pela bandeira de João Leite da Silva Ortiz e Bartholomeu Bueno da Silva, em 1725. Com esses achados, foi que teve início, de fato, o ciclo do ouro no nosso país. Milhares de pessoas deixaram-se seduzir pela possibilidade de fazer fortuna e se lançaram na busca do metal. Muitas foram bem-sucedidas, e as sucessivas descobertas de ouro nas Minas Gerais só fizeram ampliar a afluência de aventureiros. Com o crescimento da produção aurífera e da população, também aumentou muito a procura por animais de carga. 

			Era preciso atender às necessidades do transporte de suprimentos para a população e de ferramentas e utensílios para a mineração, bem como atender à necessidade do transporte do ouro para os portos. Assim, se tornou urgente a demanda por mais e mais das chamadas “bestas de carga”. Com a valorização dos muares, as comitivas foram chegando. Muitas ficavam em Sorocaba e outras subiam até as Minas Gerais, mas todas vendiam seus animais com grandes lucros. Para pôr ordem em um mercado que se expandia sem limites, em 1757 foi estabelecida uma feira de gado mular em Sorocaba. Logo os vendedores e compradores de muares de diferentes regiões do país se dirigiram para lá com o fim de fazer negócios. A feira era oficialmente realizada na segunda quinzena de maio, mas os negócios se estendiam até junho e julho. O evento atraía milhares de negociantes, tropeiros, peões e outros interessados. Durante o período da feira, e mesmo nos meses de junho e julho, meses em que os negociantes iam escoando suas tropas recém-compradas, a cidade de Sorocaba crescia sua população em mais de dez vezes — era de 3.500 habitantes e chegava a registrar mais de 40 mil visitantes. Assim, Sorocaba se tornou o centro do tropeirismo.
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			Tropeiro – Debret – Domínio público

			Os animais vinham da Argentina, do Uruguai e da Província de São Pedro do Rio Grande do Sul. Muitas tropas costumavam usar as mulas domadas para transportar carne-seca, feijão, farinha e outros produtos que vinham do Sul. Era uma forma de aproveitar a capacidade de transporte disponível para melhorar a renda dos tropeiros. Esses produtos também eram comercializados na feira, o que aumentava ainda mais sua atratividade. Dessa forma, o tropeirismo surgia como uma nova atividade que atendia ao mercado de gado e animais de carga e promovia a interligação dos polos econômicos de distantes regiões do país. As caravanas eram conduzidas por homens forjados nas lides campeiras, práticos, fortes e resilientes, que enfrentavam as intempéries, os obstáculos do caminho e as incertezas das marchas com coragem e determinação. Basicamente, “tropeiro”, “condutor de tropa”, “arrieiro” e “bruaqueiro” eram as designações dadas aos condutores de tropas e membros das comitivas de muares e cavalares.

			O traje do tropeiro era composto de um grande chapéu de feltro marrom ou cinza; a camisa, que muitas vezes acompanhava a cor do chapéu, era feita de tecido muito resistente. Ainda fazia parte do traje o poncho, uma espécie de capa de tecido pesado e espesso, feito de lã de ovelha ou, ainda, de lã de animais andinos, como lhama, alpaca ou vicunha, e usado em dias de frio intenso. Também protegia contra o vento e a chuva. O poncho possui uma abertura frontal e outras duas aberturas laterais, para os braços e as mãos. Por fim, usavam botas de couro que alcançavam até a altura da coxa e que eram utilizadas para dar mais proteção em terrenos alagados e matas em dias chuvosos.
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			Pouso noturno de tropeiros – Joaquim da Rocha Ferreira – 
Acervo do Museu Paulista da USP.

			A comida dos tropeiros era simples e prática, porém nutritiva e calórica, devido ao trabalho pesado e às dificuldades para armazenagem, transporte e preparo no campo. Tinha por base feijão, arroz, carne-seca e toucinho salgado. Como acompanhamentos, farinha de mandioca, sal, alho, café e farinha de milho ou canjiquinha. Na passagem pelas matas de araucária também coletavam pinhão e mel silvestre. Quase sempre a tarefa de cuidar dos alimentos e cozinhar para a tropa era função de um cozinheiro experiente, que, ainda de madrugada, acordava e punha o feijão para cozinhar em uma trempe, um tripé de ferro no qual se colocava a panela sobre o fogo. Depois do feijão cozido, fazia-se o café e fritava-se o toucinho, numa grande panela.

			O café da manhã costumava ser composto de farinha, feijão com carnes cozidas e café, para acompanhar. Por volta do meio-dia, parada para almoço, quando o feijão cozido de manhã poderia ser enriquecido com carnes, farinha e, eventualmente, couve. O preparo do café requeria o cuidado de, quando iniciada a fervura, colocar na vasilha uma lasca de lenha em brasa, para precipitar a borra que ficava em suspensão. 

			Os anos iam se passando e, em meados da década de 1840, a expansão do cultivo do café no Brasil abriu um novo mercado mular na região do Vale do Paraíba. O território, localizado entre o leste paulista e o oeste do estado do Rio de Janeiro, possuía excelentes condições topográficas, terra fértil, clima adequado, regularidade das chuvas, enfim, todos os aspectos de fundamental importância para o cultivo. A esses atributos se somava mais um: a facilidade para o escoamento da produção das lavouras pelo Porto de Santos. Como era necessário que houvesse muares cargueiros em número suficiente para fazer o transporte das safras, os cafeicultores começaram, também, a demandar burros e mulas em vasta quantidade. Com a procura crescente por animais cargueiros, o comércio desses animais passou a representar parte significativa da economia e da arrecadação da província paulista. Contudo o governo de São Paulo estava preocupado com os dois fatores que interferiam na rentabilidade do negócio das tropas: a grande distância dos centros de criação e os impostos cobrados no caminho.

			O primeiro problema, a distância, era desafiador: as comitivas precisavam percorrer cerca de 1.500 quilômetros, parte em terrenos fáceis, com pasto verde abundante, mas parte em caminhos precários e perigosos. No início, a maioria das comitivas saía dos Campos de Viamão e subiam pela Estrada Real, porém, após a guerra da Província Cisplatina e da independência do Uruguai, em 1725, o acesso aos muares pela região da Colônia do Sacramento, no sul do novo país, ficou muito mais difícil, ainda que continuasse o contrabando desde as estâncias de Córdoba. Em contrapartida, a oferta de muares cresceu na antiga região missioneira. Com a reabertura do Caminho das Missões, em 1739, um crescente número de tropas passou a sair de São Borja e Cruz Alta, tomando o rumo dos Campos de Cima da Serra. 

			A rota permitia avançar entre 6 e 8 léguas (30 a 40 quilômetros) por dia, enfrentando intempéries, chuvas torrenciais, frios congelantes no inverno e calor intenso no verão, vadeando rios e cruzando incontáveis cursos d’água. Ao chegarem aos Campos de Cima da Serra e aos Campos de Vacaria, após alguns dias de descanso, precisavam enfrentar a sempre perigosa travessia do rio Pelotas. O local, em Coxilha Rica, era significativamente chamado de Passo do Inferno. Seu nome só mudou quando Cristóvão Pereira de Abreu, após cruzar mais de 800 mulas sem perder nenhuma, comemorou a passagem persignando-se e gritando “Santa Vitória”. Daí em diante, o local passou a ser chamado de Passo de Santa Vitória. O nome tinha mudado para melhor, mas a travessia continuava a ser diabolicamente difícil. 

			A segunda questão era o valor extorsivo de tributos. O governo imperial, para aprovar a nova estrada, exigiu a cobrança de impostos. Foram estabelecidos três pedágios ao longo do trajeto: na passagem pelo rio Pelotas, no Registro de Santa Vitória; no rio Iguaçu, entre Lapa e Bolsa Nova; e em Sorocaba, em São Paulo. O preço correspondia a cerca de 20% do valor dos animais. Mas existiam outros pontos de taxas e pedágios diversos. Em 1845, o inteiro Caminho de Viamão era pontuado por essas barreiras do Erário. O resultado é que parte significativa dos ganhos eram drenados por esses tributos. 

		


		
			
A convocação de Condá

			Após o início da povoação de Guarapuava e dos Campos de Palmas, o próximo passo seria, logicamente, ligar essas áreas com a província vizinha. Com o fim da Guerra dos Farrapos, o momento parecia oportuno por uma série de razões, entre as quais estavam os ganhos que traria ao oferecer uma nova rota às tropas que vinham das Missões. Ademais, além dos evidentes motivos econômicos, que de todo justificavam o patrocínio da empreitada pelos paulistas, havia também sólidos motivos de natureza geopolítica. A Argentina não escondia suas pretensões territoriais e a cobiça sobre a região. E o novo caminho se apresentava como a melhor forma de afirmar a posse sobre a região oeste da Província de São Paulo e permitiria consolidar uma presença sobre a área em disputa. 

			Depois, havia a lição da recente Guerra dos Farrapos. Foram 10 anos de lutas refregas que só haviam terminado em 1º de março de 1845. Os farrapos tinham sido vencidos, é verdade, mas a um alto custo político, econômico e humano. O presidente da Província de São Paulo, Manoel da Fonseca Lima e Silva, mostrava regozijo pela vitória, como escreveu em seu relatório à Assembleia Legislativa Provincial em 7 de janeiro de 1846: “Agora devemo-nos também congratular pela pacificação do Rio Grande do Sul. Aquelles que tiveram a desventura de, iludidos, errar pelo espaço de cerca de 10 annos já pertencem hoje à comunhão da Grande Família Brasileira. O socêgo e a ordem retomaram ali sua atitude legal. É com o mais vivo prazer que assim vol-o comunico. O céu queira derramar sobre aqueles povos, assim como sobre os de todas as demais Estrellas do Império Brasilico, benção de paz eterna”.

			Não há dúvida de que havia alívio e celebração com o fim do movimento separatista gaúcho, mas ainda era possível notar uma perigosa fluidez da situação na província gaúcha, com os ressentimentos represados. Os vizinhos Uruguai, Argentina e Paraguai eram também motivo de constante inquietação. Os riscos subjacentes da situação política da Província do Rio Grande do Sul e o contexto geopolítico eram bem familiares ao presidente paulista, Manuel da Fonseca Lima e Silva. Senão por outro motivo, pela simples razão de ser ele casado com Carlota Guilhermina de Lima e Silva, que vinha a ser irmã de Luís Alves de Lima e Silva, o Conde de Caxias, e, portanto, o presidente do Rio Grande do Sul, que fora o comandante das tropas imperiais vitoriosas contra os rebeldes farrapos. 

			Assim, dispondo de informações e aconselhamento privilegiados, não foi difícil para o presidente da Província de São Paulo decidir ser da melhor cautela empenhar-se em obter um controle mais efetivo sobre os caminhos que ligavam sua província ao Sul do país. De modo que, diante de tão boas razões, o governo de São Paulo resolveu investir na abertura de um caminho mais curto, que ligasse a província paulista à região da Missões via Campos de Palmas e Guarapuava. 

			O projeto do Novo Caminho das Missões aproveitava o trajeto original de Cristóvão Pereira de Abreu, partindo de Uruguaiana, no extremo ocidental da Província de São Pedro do Rio Grande do Sul, e que, desde a independência da Colônia Cisplatina, em 1825, vinha sendo cada vez mais utilizado. O caminho passava por Itaqui, São Borja, Cruz Alta, Carazinho, até chegar a Passo Fundo. Nessa vila, a nova rota desviaria para o norte. De Passo Fundo, seguiria margeando o Vale Dourado, nos Campos de Erechim, atravessando o rio Uruguai no Passo do Goio-En. Já no lado norte do rio, o trajeto passaria por Chapecó, Xaxim, Xanxerê, Palmas, Mangueirinha, Reserva do Iguaçu, Pinhão, Guarapuava, Relógio, Prudentópolis, Imbituba, Ponta Grossa e Castro, onde a nova estrada desembocaria no Caminho de Viamão. Dali para a frente, seguiria a rota comum até Sorocaba. 

			Uma vez tomada a decisão de prosseguir com o projeto da nova estrada, o governo paulista procurou um oficial que reunisse conhecimento da região, possuísse descortino, habilidades administrativas, coragem e dotes de liderança, para entregar a ele a missão. E findou por encontrar no coletor de rendas da Freguesia de Belém de Guarapuava, o alferes Francisco Ferreira da Rocha Loures, o homem que procurava. A ordem dada ao alferes pelo presidente paulista era simples e direta: “Abrir um picadão que, partindo da Freguesia de Ponta Grossa, passando pelos Campos de Palmas em direção à Vila de Cruz Alta, comunicasse esta província com a do Rio Grande do Sul”.

			Francisco da Rocha Loures recebeu o inesperado encargo com um misto de surpresa e apreensão. Abrir um caminho que ligasse os dois pontos e cruzasse o rio Uruguai no Passo do Goio-En não era, em si, um grande desafio. Era preciso vencer as encostas do vale do Uruguai, certamente, mas a topografia permitia ir negociando o relevo por meio de curvas e volteios. O mais difícil, portanto, não estava em vencer as barrancas insidiosas e, por vezes, ingratas. O desafio estava em amansar os índios. Conseguir a permissão dos Kaingang para fazer uma estrada que cruzasse seus domínios. Abrir a picada sob assédio dos índios já seria assumir um risco de monta, mas um forte dispositivo militar podia dar adequada segurança aos trabalhadores em sua faina de desbastar o mato para abrir e aplainar o caminho. A verdadeira questão, uma vez pronta a estrada, era a necessidade de garantir um mínimo de segurança aos viajantes, notadamente aos tropeiros, e a suas valiosas tropas e cargas. 

			Passada a surpresa da convocação, uma incumbência que não podia recusar, o alferes convenceu-se de que precisava sair a campo para levar a empreitada a bom termo. Desde logo teria de reunir uma equipe capacitada para enfrentar as dificuldades e os imprevistos da missão. Havia de recrutar capatazes que tivessem familiaridade com a construção das picadas nas matas de araucária e operários dispostos a trabalhar duro, o que era facilitado pela chegada diária de peões que procuravam Guarapuava em busca de trabalho. 

			Antes de tudo, porém, estava convencido de que a chave para o sucesso da empreitada era a pacificação dos Kaingang de Nonoai. Precisaria negociar com eles e conseguir que aceitassem o novo caminho em suas terras. Para lidar com a questão dos índios Kaingang pensou desse logo em trazer seu amigo de infância e o homem mais indicado para atuar como seu conselheiro e imediato no comando da operação: o Pai-Bang Victorino Condá. O Pai-Bang, embora afastado da Vila de Guarapuava em razão do risco pessoal que corria por causa da animosidade do influente Pedro Cortez, já tinha ouvido falar dos projetos para a nova estrada e sabia que a trilha, uma vez implantada, seria um avanço irreversível para a consolidação da cultura dos fóg. Ele sabia que nada deteria as mudanças que se desenhavam no horizonte e pressentia que o momento de ver se multiplicarem os caminhos que penetrariam as terras ancestrais de seu povo havia chegado. Era uma certeza que o amargurava, ainda mais por saber ser uma tendência inevitável, que aconteceria mais cedo ou mais tarde. Apenas não imaginara que seria chamado a ajudar na tarefa. 

			Pela nova estrada viria a mudança definitiva do mundo de seus antepassados. Por ela transitariam as comitivas de muares e gado. Mas também os aventureiros que olhariam com cobiça para as terras e riquezas dos índios. Por ela os tropeiros fariam circular não apenas os animais e mercadorias em direção às províncias do Norte, mas também trariam imigrantes e novas populações. Viria gente de todo tipo, muitas com o sonho de construir uma nova civilização, enquanto outras seriam atraídas pela promessa de enriquecimento rápido, ofuscadas pela ambição de riqueza e pensando como predadores. Conquistadores desprovidos de escrúpulos e humanidade. Condá, que conhecia bem os brancos, que já obtivera conhecimento de primeira mão de seu formidável poderio, tanto no tempo de suas experiências com os pioneiros de Guarapuava e Palmas como quando de sua viagem a São Paulo, sabia que a nova estrada seria mais um duro golpe para a liberdade de sua gente. 

			Podia antever as comitivas indo e vindo por entre suas matas e pela terra em que seus antepassados viveram sem outras preocupações se não a de recolher os pinhões e defender a tribo de eventuais ataques dos Guaranis. Era, pois, com desalentada tristeza que antevia a chegada de novos fazendeiros, novos agricultores e novos comerciantes. Era com aflição que antecipava a criação de novos pontos de parada e novas povoações. As comitivas que viriam teriam necessidade de paradas para recuperar as tropas, estadas muitas vezes demoradas na espera de que as chuvas cessassem ou que o nível das águas do rio Uruguai baixasse para permitir a travessia. Até as tropas que não se demorassem exigiriam pernoites, e os tropeiros, mesmo que apressados, precisariam alimentar-se e descansar, assim como os animais.

			Contudo o cacique Condá era um homem realista e sabia que não tinha escolha. A história não recuaria só para agradá-lo. Ele já sofria na carne e na alma o efeito dos novos tempos. Não tinha sido por livre escolha que havia recém se instalado em uma nova área, o Aldeamento de Chapecó, entre os rios Chopim e Iguaçu, e se afastado das vilas de Guarapuava e de Palmas. Rita, sua sempre leal, fiel e adorável companheira, seus filhos e sua família ainda estavam se adaptando ao novo local. Condá havia mudado para o novo aldeamento por força da animosidade que contra ele havia se instalado na povoação de Palmas. Os motivos da mudança foram as infundadas acusações feitas contra ele no processo de Justificação de iniciativa de duas autoridades locais, Domingos Ignácio e Pedro Cortez. 

			Ainda sem saber qual seria o resultado do processo que tinha sido aberto contra ele, que poderia resultar em uma penalidade que o obrigaria a buscar refúgio nas matas mais distantes, foi surpreendido pelo convite para integrar a missão de abertura da nova estrada. Tivesse o convite vindo de alguém outro, Condá teria suspeitado tratar-se de uma cilada ou artifício para separá-lo de seu toldo e da proteção de seus guerreiros. Mas vindo de seu amigo de infância e de confiança, o alferes Francisco Ferreira da Rocha Loures, companheiro dos folguedos da meninice e parceiro de incontáveis peripécias que vivera como guri em Guarapuava, não cogitava ser uma insídia. De maneira que precisava pensar bem antes de recusar-se. Em seu íntimo, não obstante seus temores, sentia que não deveria dizer não ao amigo das aventuras vividas na juventude, ao amigo que sempre lhe fora fiel e por quem tinha sólida e incondicional confiança. Confiança que acreditava ser recíproca. Por isso viu no convite uma afirmação de sua inocência das imputações que lhe faziam seus acusadores e uma boa oportunidade para resolver a situação do impasse acusatório que ainda o perturbava. 

			O que havia contra ele era um processo de Justificação movido pelo capitão-mor de Palmeira, a mais importante cidade daquela região, Domingos Ignácio de Araújo, e por Pedro Cortez, o ex-comandante dos Soldados Permanentes de Palmas. O que surpreendia Condá no convite para ajudar na expedição é que o alferes Rocha Loures vinha a ser o filho mais velho de um de seus detratores no dossiê de Justificação. Por todas essas circunstâncias e ainda outras questões ligadas ao processo, precisava considerar bem os eventuais riscos e as escolhas que teria de fazer antes de aceitar o convite e se afastar por um tempo. De um lado, ele e o grupo de guerreiros indígenas que levaria consigo seriam pagos para fazer o trabalho para o governo paulista. O dinheiro seria bem-vindo para ajudar o aldeamento que chefiava. 

			Mas, de outro lado, precisava levar em conta a situação incômoda em que se encontrava. O novo aldeamento de Chapecó, que estava implantando, era um toldo muito menor do que os que chefiara nos Campos de Palmas e Guarapuava, e dependia dele para sua consolidação. Afastar-se, ainda que por pouco tempo, podia deixar o aldeamento vulnerável às investidas de seus inimigos e em risco de ser atacado. Ele não podia esquecer que foi exatamente por ter se afastado do aldeamento de Palmas que os Kaingang foram vítimas do ataque traiçoeiro armado por Cortez e Domingos Ignácio. Afastar-se, portanto, não era uma decisão fácil.

		


		
			
A espúria Justificação contra Condá

			Logo após fundado o núcleo de Palmas, uma área foi também separada para receber um aldeamento dos índios “mansos”, aqueles que se dispunham a conviver com os brancos de modo pacífico, e Condá optou por se fixar ali, naquele aldeamento. Em pouco tempo a povoação evoluiu e, para assegurar o cumprimento do acordo entre os grupos, garantir a segurança da população e a ordem pública, bem como zelar pela paz local, o governo determinou que fosse instalada uma Companhia de Permanentes Municipais. Tratava-se de um corpo de polícia que tinha como comandante o capitão Hermógenes Carneiro Lobo Ferreira. Hermógenes era amigo de Condá, entretanto não durou no cargo. Em 1841, por pressão do capitão-mor de Guarapuava, foi substituído por um desafeto seu, exatamente o líder de uma das expedições que ocuparam a região, Pedro Siqueira Cortez.

			Dois anos depois, em 1843, o capitão Hermógenes, que agora respondia apenas pelas operações policiais da Companhia de Permanentes, recebeu uma missão por ordens vindas diretamente do governo da província. As ordens, que passavam por cima das atribuições do comandante Pedro Cortez, determinavam que Hermógenes deveria montar uma busca com o objetivo de localizar e, se possível, resgatar um tropeiro desaparecido, o capitão José de Sá Soutto-Maior. O capitão era de família fidalga portuguesa, que pediu ao imperador que encontrassem o capitão e o resgatassem. Soutto-Maior se encontrava desaparecido havia 11 anos, mas, segundo alguns rumores, poderia estar vivo e aprisionado, ou, como em outra versão, estaria voluntariamente morando em uma aldeia Kaingang, ao lado de outros brancos. Para tentar desvendar o mistério e localizar o tropeiro, Hermógenes pediu a ajuda do cacique Victorino Condá.

			A preocupação da família e do governo se justificava. Naquele tempo não era raro que índios selvagens atacassem comitivas, saqueassem casas e tropas e matassem, indiscriminadamente, tanto brancos quanto indígenas que vissem como inimigos. Todavia era igualmente sabido que alguns caciques sequestravam e aprisionavam brancos, particularmente crianças, que pudessem ter valor como reféns. Muita gente acreditava que esse teria sido o destino do capitão Soutto-Maior. Ele e sua tropa tinham sido atacados em 23 de julho de 1832, na região das Missões. No ataque, que tudo indicava ter sido realizado por índios de alguma das tribos Kaingang, toda a sua comitiva foi dizimada e saqueada, mas o cadáver de Soutto-Maior nunca fora encontrado. 

			Resulta daí que começaram a circular histórias estranhas sobre o que haveria acontecido com o capitão, sendo a mais frequente a de que ele teria sido aprisionado e ainda vivia como cativo dos índios. Vez por outra o episódio era relembrado e, naquele momento, corria o zum-zum de que ele teria sido visto nas proximidades dos Campos de Palmas. O rumor chegou ao conhecimento do presidente da província, que, informado do interesse do imperador em atender a família Soutto-Maior, ordenou que fosse montada uma expedição de busca. A ordem determinava que se usassem todos os recursos possíveis para desvendar o mistério e, estivesse ainda vivo o capitão, localizá-lo e resgatá-lo.

			Para atender à ordem, o capitão Hermógenes e o cacique Condá se embrenharam pela mata e iniciaram uma extensa busca. Fizeram contato com muitos grupos indígenas da região de Palmas, Guarapuava e Palmeira, e como nada descobriram, cruzaram o rio Uruguai, ampliando as buscas para a província vizinha. Condá foi falar com o cacique Nonoai, o mais importante na região do Alto Uruguai, e dele recebeu informações que o levaram até a região das Missões e ao local do aludido ataque. Finalmente teriam, de fato, encontrado o capitão Soutto-Maior. Ele estaria vivendo em um toldo indígena e adaptado ao estilo de vida dos Kaingang, tinha constituído família e preferia ficar com eles. 

			Os escassos relatos que Hermógenes e Condá fizeram ao voltar teriam por objetivo atender ao pedido para que não revelassem sua localização. O pouco que se soube foi que Soutto-Maior, depois de rir muito das histórias rocambolescas que circulavam sobre ele, se recusou a voltar, dizendo que estava feliz com sua vida entre os índios, tinha mulher e filhos e gostava da vida descompromissada e junto à natureza. Ele teria justificado seu desejo de continuar distante da sociedade dos brancos em razão da certeza de que sua mulher nativa e seus filhos mestiços seriam rejeitados por sua aristocrática família lusitana e pelos antigos amigos da corte. De maneira que, para não submeter sua família ao desgosto da desfeita, preferia não voltar à sua vida anterior. Em compensação, teria ajudado Victorino Condá a encontrar sete crianças brancas que estavam em poder dos Kaingang, que o cacique trouxe com ele ao retornar. 

			Esse resgate causou furor em Palmas e Guarapuava e repercutiu em todo o país. Algumas das crianças brancas, se cogitou na ocasião, seriam filhos de tropeiros de Sorocaba e de colonizadores de Curitiba vitimados em ataques indígenas. Inúmeros artigos e reportagens sobre as crianças foram publicados em São Paulo, Curitiba e na capital do país, Rio de Janeiro. Diante da repercussão que o resgate alcançou, o governo de São Paulo deu instruções para que o capitão Hermógenes e o cacique Condá levassem as crianças a São Paulo e as entregassem pessoalmente ao governo da província. Condá, então, aproveitou a viagem à capital da província paulista para receber o prêmio de 200 mil réis que lhe havia sido concedido.

			A ausência de Condá, porém, ainda que temporária, acabou deixando um vácuo na liderança indígena da região. Foi dessa circunstância que se aproveitou Pedro Cortez para avançar seus planos de enriquecimento e poder à custa dos índios. O crescente número de nativos em Palmas, conquanto agradasse ao governo da província, inquietava o comandante dos Permanentes. Pedro Siqueira Cortez temia que a presença dos índios na comunidade acabaria por criar vínculos entre eles e a população local. Os adultos, índios e fóg frequentando a mesma igreja. As crianças brincando nos pátios e convivendo na escola. Uns e outros mutuamente se ajudando na construção de casas, no plantio das hortas, no abate de porcos e rezes, no cuidado dos doentes, enfim, no dia a dia da vida de pioneiros que se apoiavam uns aos outros. 

			Pedro Cortez partia da premissa de que só em um ambiente conturbado, com os brancos desconfiando dos índios e com os índios antagonizando os brancos, ele poderia dar o bote para conseguir a posse das áreas indígenas que almejava. O território que Cortez desejava era o que, imaginava, seriam as áreas auríferas dos Campos de Palmas. Ele não tinha certezas nem evidências, mas ouviu histórias sobre a existência de ouro naquelas matas e tinha fé de que ouro ali devia haver. E, se ouro houvesse, ou seria dele ou de ninguém mais. O que temia, mais que tudo, era ser passado para trás. Com a população aumentando e os índios se integrando na comunidade, crescia o risco de que um nativo qualquer, que soubesse do ouro, acabasse por revelar aos brancos o que entendia ser o seu segredo. Também o crescente número de pessoas circulando pela região tornava inevitável que, se houvesse ouro, o metal viesse a ser descoberto. 

			Essas eram possibilidades que o atormentavam cada dia mais. Além disso, algo que ele percebia estar acontecendo com a população local se envolvendo com os índios no cotidiano da vila, ambas as populações criavam laços de convivência e confiança. O risco que Cortez antecipava é que, no caso de uma possível disputa entre ele e os indígenas pelas áreas auríferas, a população pudesse ficar contra ele. Uma possibilidade que via crescer especialmente depois da vinda dos índios que Condá tinha atraído para ali se aldearem. E como se isso fosse pouco, à medida que mais indígenas aceitavam vir para o aldeamento e ali se instalavam, mais e mais índios estavam sendo atraídos. Era um estado de coisas a que não podia assistir passivamente. Ele tinha de agir antes que fosse tarde demais. 

			Se algo deve ser dito a respeito de Pedro Siqueira Cortez é que ele não era homem de meias medidas. Convencido de que tinha de agir sem mais demora, antes que seus projetos fossem definitivamente comprometidos, articulou um plano sórdido e partiu para a ação. Para dar início, mesmo sem nenhuma razão aparente e sem que houvesse qualquer motivo ou incidente para justificar a medida, Cortez, o comandante dos Permanentes de Palmas, requisitou a vinda de um contingente adicional de homens armados de Guarapuava e Palmeira. A solicitação foi prontamente atendida por seu aliado e sócio oculto, o capitão-mor de Palmeira, Domingos Ignácio. Cortez pensava agir de forma agressiva para hostilizar os indígenas e levá-los a abandonar o aldeamento. Eventualmente, caso necessário, cogitava sua eliminação pura e simples. De outra parte, os índios, que agora viviam pacificamente no aldeamento em Palmas, desfrutando a companhia da família e vendo seus filhos coexistirem em paz com os filhos dos brancos, começavam a acreditar que o convívio pacífico entre brancos e índios era não só possível como desejável. Para Cortez, esse sentimento de segurança que ia se estabelecendo entre os índios tinha de ser abalado antes de contagiar toda a população Kaingang. O que ele concluiu é que era urgente agir para romper o relacionamento amistoso dos índios com a população branca. 

			Entretanto, quando a maioria da população luso-brasileira de Palmas soube da notícia da vinda de reforço policial maciço, enviado de Guarapuava e Palmeira, por solicitação do comandante dos Pedestres, muita gente deduziu que boa coisa não era. Pedro Siqueira Cortez era figura conhecida. Diziam que dele ninguém compraria um cavalo. A desfaçatez e a falta de princípios com que atuava eram bem conhecidas. Era homem de muita ambição, truculento e temido por seus rompantes. Também era conhecido por seu pouco apreço pelos índios. Contava-se, à boca pequena, que sua hostilidade pessoal a Condá remontava a um episódio de anos passados. A narrativa dizia que um grupo de bugres Kaingang, liderado por Victorino Condá, teria emboscado e roubado uma caravana comandada por Pedro Cortez. Na ação, os Kaingang teriam se apossado de uma carga de víveres, além de armas e munições de um carregamento oficial destinado ao abastecimento de Guarapuava. O desaparecimento dos víveres e das mercadorias colocou Cortez sob suspeição e o obrigou a responder a um inquérito. No final, ele acabou inocentado, mas não esquecia nem perdoava o responsável por aquele infortúnio. 

			Muitos moradores de Palmas, desconfiados dos verdadeiros motivos por trás daquela movimentação de tropas, temeram pelo que podia acontecer aos índios e os alertaram. Soava muito estranho que os Permanentes chamassem um reforço numeroso de policiais sem nenhuma causa ou motivo aparente. Era fácil deduzir que os reforços não viriam por vir. Uma movimentação de mais de uma centena de homens só poderia estar ligada a alguma ação de monta ou mudança no equilíbrio de forças vigente. Como não era possível imaginar que essa força adicional viesse para ação contra os brancos, já que a vila de Palmas estava tranquila, a única hipótese possível estava ligada aos indígenas. Especialmente ao expressivo número de índios recém-chegados com Condá. Eles eram o fato novo. Os moradores de Palmas, assim, recomendaram aos índios amigos e àqueles que tinham bom relacionamento que tivessem cautela redobrada. A vinda de uma centena de soldados, totalmente desmotivada, era mau sinal. Era lógico suspeitar que as autoridades preparavam alguma coisa e que seriam eles, os indígenas aldeados, a razão oculta da convocação da milícia armada. 

			Quando os homens do reforço armado se aproximaram dos Campos de Palmas, as notícias correram na frente e se tornaram ainda mais alarmantes. A população da vila reforçou os insistentes alertas que fazia aos índios amigos e estes começaram a ficar apreensivos. Com a ausência de Condá, o grande Pai-Bang, e do capitão Hermógenes, que era a autoridade policial em que confiavam, somada aos avisos da população e, ademais, devido à índole desconfiada, um grupo de indígenas resolveu ouvir os conselhos dos amigos brancos e afastar-se do aldeamento por um tempo. Para não declararem os verdadeiros motivos da decisão, que era o temor de serem vítimas de alguma armadilha, os índios foram ao comandante Cortez e disseram que sairiam para uma expedição de caça e que, por esse motivo, se afastariam do aldeamento por um período. 

			Ninguém em Palmas tinha dúvida de que os índios se afastaram por precaução, mas, ainda assim, os Kaingangs não imaginavam que poderiam ser atacados. A prova é o fato de que saíram praticamente desarmados e, na mata, dividiram-se em dois grupos para seguir rumos diferentes. Enquanto isso, tão logo chegaram as tropas adicionais pedidas, o comandante Cortez tratou de organizar uma missão de perseguição, sob o dúbio pretexto de que os indígenas teriam se afastado para preparar um ataque. Para disfarçar os verdadeiros objetivos de caçar e dizimar os índios, a missão foi justificada como tendo o objetivo de trazer os Kaingang de volta para o aldeamento, onde seria mais fácil mantê-los sob vigilância. Que razão os policiais teriam para trazer de volta, sob armas, um grupo de índios mansos que havia saído em uma excursão de caça foi uma questão que ficou sem resposta.

			O que sobrou evidente é que, desde o começo, o verdadeiro objetivo da missão era caçar e exterminar o maior número possível de índios. E, se dúvida ainda restasse, se dissolveria ao se saber que o comando da tal expedição “de busca” tinha sido confiado a um “batedor de mato” de aluguel, um bugreiro matador de índios, um tal de Praxedes dos Anjos, conhecido energúmeno sanguinário, um brutamontes famoso por sua crueldade que costumava agir sempre da mesma maneira: perseguia os índios que queria exterminar e, depois de encontrá-los, seus capangas ficavam de tocaia, esperando o melhor momento para surpreender o grupo, o que geralmente acontecia na madrugada. Primeiro, cortavam as cordas dos arcos, para deixá-los indefesos, depois iniciavam o morticínio. Por fim, cortavam as orelhas dos mortos — pois a paga dos contratos era feita pelos pares delas.

			Quando o destacamento enviado por Cortez encontrou os Kaingang, estes estavam pacificamente acampados na mata. Foi com espanto que receberam a intimação para retornarem a Palmas. Explicaram que tinham recebido autorização para saírem em uma expedição de caça. Alguns até, ingenuamente, se dispuseram a voltar. Argumentaram que estavam vivendo uma nova vida pacífica e não viam razão, nem tinham ânimo, para guerrear contra os brancos. Agora muitos haviam sido batizados e não eram mais inimigos dos fóg. Outros índios, mais desconfiados, se recusavam a voltar antecipadamente, não antes de realizarem sua excursão de caça. Afirmavam que tinham recebido autorização do comandante Cortez e, por isso, havia a intenção de continuar. O chefe do contingente, porém, disse que tinha recebido ordens para trazer todos de volta e que iria cumpri-las. 

			Sem armas nem meios para resistir, e sem suspeitar da traição que estava sendo tramada, debateram entre si o que deveriam fazer. Os rekakê-pai, os chefes indígenas que lideravam os dois grupos, convenceram a todos, mesmo os mais recalcitrantes, a acatar a determinação do comandante da polícia. Resignados, os índios reuniram seus escassos pertences e puseram-se em marcha. Ao saírem da mata, em uma pequena clareira, foram surpreendidos ao verem os policiais postados com suas armas apontadas contra eles. O pelotão das forças especiais de Cortez, formado por uma corja de meganhas degradados, uma escória reunida por sua selvageria e sanha assassina, disparou uma salva contra os índios e, depois, avançou alucinado, lançando gritos próprios de bestas sedentas de sangue e passou no fio afiado dos facões os corpos das vítimas indefesas sem distinguir homens, mulheres e crianças. Em momentos, a chacina estava consumada. 

			Alguns poucos índios conseguiram escapar no meio da confusão e voltaram para a mata. Os que não conseguiram fugir foram trucidados. No fim da barbárie, ali, prostrados no chão, jaziam os corpos de 20 guerreiros que, nos tempos em que vagavam livres pelos campos e matas, tinham infundido temor até nas tropas imperiais, mas agora quedavam sem vida sob os pinheiros solenes que veneravam. Eles haviam aceitado a oferta de convívio pacífico com os brancos no aldeamento de Palmas e, sem quaisquer provocações ou culpa, foram chacinados a sangue frio. Sua morte traiçoeira, naquele fatídico agosto de 1843, clamava a Deus por vingança e denunciava a hediondez do comandante dos Permanentes de Palmas. 

			Os Kaingang, tanto os que tinham ficado no aldeamento da vila quanto os que permaneciam nas matas, ao ter conhecimento daquela estupidez inominável, tomaram-se da mais acerba indignação. Aquela matança solerte, traiçoeira e inteiramente desnecessária precisava ser vingada. E a convivência com os brancos precisava ser revista. O que ficava evidente para os índios, porém, é que Pedro Siqueira Cortez era o inimigo. Tinham de acautelar-se e não podiam mais confiar naquela besta-fera, nem ficar à mercê daquele assassino covarde. A maioria dos índios que permaneceu no aldeamento, com receio de se tornarem as próximas vítimas, decidiu voltar para o abrigo da floresta. Se o sonho de paz com os brancos se esvaía, tinham de retornar para o refúgio da mata. Nela, ao menos, estariam no seu elemento. E se precisassem lutar, lutariam. Os Kaingang tinham a merecida fama de serem guerreiros valentes, destemidos e temíveis. Se guerra houvesse, se na luta fossem atingidos e se na luta tombassem; se, ao defenderem seu povo, fossem feridos de morte; se pagassem com a vida o mais alto preço e tombassem na luta, acreditavam que, ao menos, teriam o consolo de ver suas almas trilharem o caminho de seus ancestrais e com eles iriam ter no paraíso. 

			Na mata dos grandes pinheiros, seus corpos, abatidos, seriam enterrados junto aos seus umbigos, que já os haviam precedido naquele chão abençoado, conforme as tradições seculares de sua tribo. E seus espíritos, glorificados pela coragem de enfrentar a morte em combate, seriam celebrados por seus irmãos como almas valentes. No tempo das festas, seriam chamados para participar do kiki. Na celebração dos mortos, seus espíritos seriam relembrados e homenageados por suas famílias e por seus amigos. Na homenagem, os Kaingang sobreviventes beberiam em sua memória o kiki, o licor da lembrança, a bebida cerimonial preparada com mel, água, cascas de árvores e ervas cerimoniais e que, depois de maceradas, seriam colocadas no kokehn, a cuia sagrada, escavada no tronco de uma grande araucária escolhida pelo kuiã, onde fermentaria por dois dias antes da cerimônia. Depois do ritual do kiki, das danças e evocações, seus espíritos ficariam livres, seriam acolhidos por seus antepassados e encontrariam o caminho para o paraíso. 

			Ao chegarem lá, iriam ao encontro do destino reservado aos ousados e intimoratos. No paraíso, encontrariam seus antepassados, e de sua nova morada seus espíritos ajudariam a guiar sua gente e a inspirar coragem aos guerreiros de seu povo. A aspiração de um guerreiro Kaingang sempre fora viver e lutar em meio a seus amados pinheiros, por isso, desde pequenos, aprendiam a não temer a morte se esta os colhesse no combate. Acreditavam que a morte heroica cumpria com dignidade o destino que os espíritos originários de Kamé e Kayru legaram a seu povo. Assim sempre fora e deste modo seria para sempre, enquanto existisse o povo Kaingang.

			Muitos Kaingang, entretanto, achavam que a morte traiçoeira de seus irmãos não podia ficar sem resposta. Eles deviam ser vingados, e não só pelo desejo de vingança, que viam como justificada, mas por ser preciso advertir os fóg sobre quais as consequências de uma guerra contra os Kaingang. Haviam de deixar claro que os Kaingang não seriam vítimas passivas de assassinos sem peias. Haviam de deixar claro que eles tinham, de fato, aceitado o convite para conviver de forma pacífica com os brancos, mas mantendo intacta sua dignidade. Nunca tinham aceitado a escravidão à qual os bandeirantes tentaram submetê-los. Não se curvariam agora ante a humilhação de serem expulsos das suas matas e tratados com indignidade. 

			Eles eram índios com muito orgulho. Eles se sabiam gente que tinha nascido das entranhas da mãe terra e da qual herdaram sua natureza e sua cor. Eles continuavam sendo parte do altivo e aguerrido povo Kaingang. Preferiam a paz e a concórdia, muitos relutantemente, é verdade, mas que os fóg ficassem avisados que os índios não seriam mortos e jogados às formigas sem luta. Haviam de sinalizar que não se acovardariam na hipótese de uma guerra franca. Se fossem atacados, responderiam de todos os modos possíveis. Se defenderiam de qualquer agressão que sofressem. Decididos a retaliar, prepararam-se como nunca antes o haviam feito. 

			Sessenta dias depois do massacre ordenado por Pedro Cortez, um grupo de guerreiros Kaingang voltou à povoação para o revide. Incendiaram diversas casas e propriedades, roubaram as armas, a pólvora e as munições do paiol da polícia. Durante as escaramuças e o grande alvoroço, mataram três moradores da vila. A população, que já estava temerosa de uma ação de represália dos Kaingang, entrou em pânico. Começavam a circular rumores de que aquele ataque tinha sido apenas o primeiro de muitos e que os Kaingang se preparavam para uma retaliação em grande escala. Chegavam a Palmas notícias de que os índios de diversas aldeias dos Coroados estavam se reunindo e preparando uma grande operação de guerra. O ataque recente teria sido apenas uma prévia da ofensiva. 

			A população começou a temer que, com a iminente volta de Victorino Condá, seria organizada uma invasão em larga escala, um contra-ataque com enorme número de guerreiros, bem armados e treinados pessoalmente pelo cacique. Todos conheciam a fama de Condá. Ele era o líder inconteste da tribo. Seus Kaingang o seguiriam e morreriam por ele sem a mais leve hesitação. Se caso ocorresse um grande ataque, como temiam os moradores de Palmas, haveria um conflito que redundaria em muitas mortes e vultosos prejuízos. Sob a liderança de Condá e com sua reconhecida habilidade guerreira, era de se prever que a luta seria sem quartel. O enfrentamento não cessaria até que um dos lados obtivesse uma vitória definitiva. No longo prazo, os brancos acabariam vencendo, mas no curto prazo, os brancos, ali em minoria, teriam suas fazendas pilhadas, suas casas incendiadas e, por fim, seriam dizimados e expulsos dos campos de Palmas. 

			Diante do temor generalizado e dos informes cada vez mais alarmantes, muitos dos fazendeiros e habitantes da vila começaram a enviar notícias a Curitiba e São Paulo e a implorar pela intervenção do governo. Afinal, se Condá se mostrasse capaz de juntar em uma só força não apenas os grupos de bugres, tidos como ainda selvagens, mas também boa parte dos índios aculturados e considerados mansos, teria um poder de beligerância muito difícil de ser vencido. Até mesmo se os índios evitassem lutar na vila, tal força poderia agir como guerrilha, atacando as fazendas, roubando o gado e se refugiando nas matas, tornando a vida dos habitantes de Palmas um inferno. 



OEBPS/image/Section0058.jpg





OEBPS/image/Section0053.jpg





OEBPS/image/cover.jpg
#\'ISEU






OEBPS/image/Section0049.jpg





OEBPS/font/AGaramondPro-Bold.otf


OEBPS/image/Section0052.jpg





OEBPS/image/Section0057.jpg





OEBPS/image/Section0056.jpg





OEBPS/image/Section0055.jpg





OEBPS/font/AGaramondPro-Semibold.otf


OEBPS/image/Section0051.jpg





OEBPS/image/Section0044.png





OEBPS/font/AGaramondPro-Italic.otf


OEBPS/image/Section0054.jpg





OEBPS/image/Section0050.jpg





OEBPS/font/AGaramondPro-Regular.otf


OEBPS/font/AGaramondPro-SemiboldItalic.otf


